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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: 095/2019
Período: 01/01 a 31/07/2019
Equipe de auditoria: José  Luís  Galvão  Pinto  Bomfim  (Coordenador  de

Controle Externo)
Israel Santos de Jesus (Gerente de Auditoria)
Luciana Pimentel de Moraes (Líder de Auditoria)
Alcione de Araújo Macedo (Auditor Estadual de Controle
Externo)
Fernando  Antônio  Lima  da  Silva (Auditor  de  Contas
Públicas)
Juliana  Alves  Prates  Caminha  de  Castro (Auditor
Estadual de Controle Externo)
Otávio Raimundo  Vieira  de  Melo  Batista  Soares
(Auditor de Contas Públicas)

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
Natureza jurídica: Administração Direta
Finalidade: Promover a execução da política de educação do Estado.
Endereço: 5ª avenida, Centro Administrativo da Bahia (CAB), nº 550, Salvador - Ba. 
CEP: 41.745-003.

Dirigente máximo: Isabella Paim Andrade
Cargo: Secretário
Período da gestão: 01/01/2019 a 30/01/2019

Dirigente máximo: Jerônimo Rodrigues Souza
Cargo: Secretário
Período da gestão: 31/01/2019 a 31/07/2019

Denominação: Diretoria Geral (DG)
Gestor Leandro de Teive e Argolo dos Santos
Período de gestão 01/01/2019 a 10/03/2019
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Gestor Roberta Silva de Carvalho Santana
Período de gestão 11/03/2019 a 31/07/2019

Denominação Superintendência  de  Planejamento  Operacional  da  Rede
Escolar

Gestor Frederico Gonçalves
Período da gestão: 01/01/2019 a 28/02/2019

Gestor Manoel Vicente da Silva Calazans
Período da gestão: 01/03/2019 a 31/07/2019

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 168/2019, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2019, e
com o Ato nº 95/2019, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e, de acordo com a Ordem de Serviço n.º 095/2019, expedida pela 5ª Coordenadoria
de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira na Secretaria de Educação do Estado (SEC), relativa ao
período de 01/01 a 31/07/2019.

A  Secretaria  de  Educação  do  Estado  (SEC)  foi  selecionada  para  exame
considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes  e  a  regularidade  na  aplicação  dos  recursos  públicos  destinados  ao
custeio  do  transporte  escolar  fornecido  por  meio  do  Programa  Estadual  do
Transporte Escolar no Estado da Bahia (PETE/BA) e por meio da execução direta
pelo  Estado,  bem  como  avaliar  a  adequação  dos  controles  internos  do  órgão
repassador dos recursos.

Na presente Auditoria, a análise das despesas realizadas pela SEC teve como foco
as atividades desenvolvidas no âmbito do Programa 212 (Educar para Transformar)
e da Ação 2984 (Oferta de Transporte Escolar no Município), referentes ao período
de 01/01 a 31/07/2019, relativos ao transporte escolar para alunos do ensino médio
no período auditado.

A Auditoria buscou apurar a regularidade da execução dos contratos, bem como a
análise dos valores apresentados nas notas de empenho, subempenho, ordens de
pagamento  (ordem  bancária,  cheque,  etc.),  notas  fiscais,  recibos,  boletins  de
medição e respectivas memórias de cálculo, como também avaliar a qualidade e
segurança do Transporte Escolar oferecido aos estudantes.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A Auditoria abrangeu as áreas Contábil, Financeira e Orçamentária.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 visita in loco nas unidades auditadas;
 exame dos controles existentes e das condições operacionais nos serviços

prestados no transporte escolar;
 entrevista com dirigentes e servidores.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

 Constituição Federal do Brasil de 1988;
 Lei Federal nº 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

 Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e
dá outras providências;

 Lei  Federal  nº  9.394/1996.  Estabelece  as  diretrizes  e  base  da  educação
nacional;

 Lei Federal nº 9.503/1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro;
 Constituição do Estado da Bahia de 1989;
 Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991.  Dispõe sobre a Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
 Lei  Estadual  nº  9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

 Lei  Estadual  no. 11.359/2009.  Institui  o  Programa  Estadual  do  Transporte
Escolar no Estado da Bahia (PETE/BA) e dá outras providências;

 Decreto  Estadual  nº  8.877/2004.  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da
Educação;

 Decreto Estadual nº 9.433/2005. Delega competência para autorizar dispensa
e inexigibilidade de licitação e dá outras providências;

 Portaria nº  3.405/2011.  Dispõe sobre os processos de adesão e habilitação,
os critérios e condições de repasses de recursos financeiros, e as formas de
execução  e  prestação  de  contas  referentes  ao  Programa  Estadual  do
Transporte Escolar no Estado da Bahia (PETE/BA);

 Portaria SEC nº 3.015/2013. Altera a Portaria nº 3.405/2011;
 Portaria SEC nº 2.819/2018. Altera a Portaria nº 3.015/2013;
 Resolução  TCE nº 144/2013.  Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o

controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

 Guia do Transporte Escolar. FNDE/Ministério da Educação;
 Princípios Gerais de Contabilidade.

No transcurso da Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 TRANSPORTE ESCOLAR PÚBLICO

O transporte escolar público é importante elemento para a garantia da permanência
dos alunos nas escolas, além de ser um instrumento de redução das desigualdades.
Além disso, o serviço ofertado deve ser realizado com segurança e qualidade, sem
colocar em risco a integridade física dos escolares.

A Constituição Federal (CF),  no inciso VII  do artigo 208, assegurou garantias ao
direito ao ensino público, mediante obrigações por meio das quais é possibilitado o
acesso e  a  permanência  do estudante  no  ambiente  escolar,  sendo o  transporte
escolar uma dessas obrigações.

Art.  208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de: 
[…]
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica,
por  meio  de  programas  suplementares  de  material  didático,  transporte,
alimentação e assistência à saúde. (grifo da Auditoria) 

Já a Lei nº 9.394/1996, denominada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB), que regulamenta o sistema educacional  (público e privado) do Brasil,  nos
artigos 10 e 11, também colocou o transporte escolar entre as garantias do Estado
quanto ao direito à educação e dispõe sobre os deveres do Estado e dos Municípios
quanto ao transporte escolar, ficando sob responsabilidade do Estado o transporte
dos alunos da rede estadual, e dos Municípios, o dos alunos da rede municipal.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Apesar de haver delimitação e definição separando a responsabilidade de Estados e
Municípios,  em  relação  ao  transporte  escolar  de  seus  alunos,  o artigo  216  da
CF/1988 contempla, no parágrafo 3º, a cooperação entre Estados e Municípios para
o desenvolvimento de programas de transporte escolar, a fim de garantir o acesso
de todos os alunos à escola. 

Já a Lei Federal nº 10.709/2003 estabelece a possibilidade de articulação do Estado
com os respectivos Municípios para prover o serviço de transporte escolar na forma
que melhor atenda aos interesses dos alunos.

Dessa  forma,  é  necessário  que  esses  entes  federativos  se  articulem  para
implementação  de  medidas  que  contribuam  para  garantir  que  todos  os  alunos
residentes na zona rural, que atendam aos critérios para serem transportados, sejam
beneficiados  com  o  serviço  de  transporte  escolar,  favorecendo  o  acesso  e  a
permanência desses na escola.

Assim, o Transporte Escolar Rural foi criado com a intenção de facilitar e garantir
aos alunos,  que residem em áreas rurais,  acesso às escolas,  que é complicado
pelas longas distâncias entre as residências e os colégios.

O custeio do transporte escolar é tripartite, cabendo ao Estado custear o transporte
dos alunos da rede estadual, ao município, dos alunos da rede municipal e a União
ajudar no custeio dos dois sistemas de ensino.

No  âmbito  da  União, são executados  atualmente,  por  meio  do  Ministério  da
Educação,  o Programa Caminho da Escola e o Programa Nacional  de Apoio ao
Transporte do Escolar (PNATE), que visam atender alunos moradores da zona rural.

O  PNATE foi instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, e consiste em
assistência  financeira,  em  caráter  suplementar,  aos  estados,  Distrito  Federal  e
municípios.

Já o Programa Caminho da Escola foi criado pela Resolução nº 3/CD/FNDE, de 28
de  março  de  2007,  e  consiste  na  concessão,  pelo  Banco  Nacional  de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a
aquisição, pelos estados e municípios, de ônibus, miniônibus e micro-ônibus zero-
quilômetro e de embarcações novas.

Os recursos federais são repassados, fundo a fundo, para os Estados e Municípios
através  do  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  (FNDE),  pelo
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), com base no número
de alunos da educação básica pública, residentes na área rural,  obtido no censo
escolar realizado no ano imediatamente anterior ao do repasse.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

No Estado da Bahia, no âmbito da Secretaria Estadual de Educação, o serviço de
Transporte  Escolar  é  realizado  por  meio  do  Programa  Estadual  de  Transporte
Escolar no Estado da Bahia (PETE/BA), instituído pela Lei Estadual nº 11.359/2009,
e por Execução Direta do Estado nos municípios que não aderiram ao programa,
bem como o transporte de alunos indígenas e quilombolas.

5.1 Execução por meio do PETE/BA

A Lei Estadual nº 11.359/2009 instituiu o Programa Estadual do Transporte Escolar
no Estado da Bahia (PETE/BA), no âmbito da Secretaria de Educação, visando a
prestação do serviço, preferencialmente de forma indireta, através do município do
domicílio  do aluno,  mediante assinatura de Termo de Adesão,  com as seguintes
características:

• Objetivo  –  Transferir  recursos  financeiros  diretamente  aos  Municípios,
destinados a custear o oferecimento de transporte escolar aos alunos da rede
estadual de ensino, residentes em área rural,  com o objetivo de garantir  o
acesso à educação;

• Participantes  do  Programa  –  As  Prefeituras  Municipais  como  entes
executores responsáveis pelo recebimento, execução e prestação de contas
dos recursos financeiros transferidos pela SEC à conta do PETE/BA;

• Termo de Adesão – É o instrumento, por meio do qual o município habilita-se
ao programa, a ser celebrado com o Estado da Bahia, com vigência de cinco
anos,  renovando-se  automaticamente  por  iguais  períodos,  se  não  houver
manifestação contrária das partes. Atualmente 411 municípios encontram-se
inseridos no Programa;

• Público-alvo – alunos de ensino médio da rede pública estadual, residentes
no meio rural, bem como os alunos matriculados no ensino médio em área
rural,  residentes  em  seu  território,  para  escola  da  rede  pública  estadual
localizada em outro município, desde que avaliada a real necessidade pela
Secretaria da Educação;

• Forma de Transferência – A transferência de recursos financeiros no âmbito
do PETE/BA é feita de forma descentralizada e automática para os municípios
integrantes do Programa. Os valores apurados serão transferidos diretamente
aos  municípios  em  três  parcelas  anuais,  nos  meses  de  maio,  junho  e
setembro,  sendo  creditados,  mantidos  e  geridos  em  contas-correntes
específicas a serem abertas pelo município, preferencialmente no Banco do
Brasil, estabelecimento bancário oficial do Estado da Bahia;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

• Forma de Cálculo – O cálculo do montante de recursos financeiros a serem
destinados aos municípios, nos exercícios em que o Termo de Adesão estiver
vigente, terá como parâmetros:

l - a área total do município em Km2;
ll - o número de alunos matriculados no ensino médio nas escolas estaduais
em área rural que utilizem o transporte escolar constantes nos dados oficiais
do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio  Teixeira(INEP)/MEC,  relativo  ao  ano  imediatamente  anterior  ao  do
atendimento.
De  acordo  com  a  Portaria  SEC  nº  2.819/2018,  atualmente  o  valor  per
capita/ano calculado varia entre R$4,00 a R$4,80.

Recursos – Os repasses dos recursos, provenientes da Fonte 07, vinculados
ao  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de
Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  (FUNDEB),  são  de
responsabilidade da Unidade Gestora 3.11.250 - SUPEC.

Dotação  Orçamentária  – Os  recursos  orçamentários  e  financeiros  para
execução do objeto conveniado são liberados por intermédio da SUPEC, de
acordo com a seguinte classificação:

Função 12 - Educação;
Subfunção 362 - Ensino Médio;
Programa 120 - Educação Integrada: Cooperação Técnica Pedagógica com
os municípios;
Atividade 2984 - Execução do Transporte Escolar para o Ensino Médio.
Elemento de Despesa 41 - Contribuições.

Em abril de 2011, foi publicada a Portaria nº 3.405/2011, da Secretaria de Educação,
que dispõe sobre os processos de adesão e habilitação, os critérios e condições de
repasse de recursos financeiros, e as formas de execução e prestação de contas,
que em 2013 teve alterado o inciso I  do artigo 6º e os artigos 7º, 8º e 17º pela
Portaria nº 3.015/2013.

É importante destacar os envolvidos com o Transporte Escolar no Estado do Bahia e
seus papéis:

• Secretaria  da  Educação do Estado da  Bahia –  órgão  responsável  pela
normatização,  assistência  financeira,  controle  das  contas-correntes  para
repasse  dos  recursos,  acompanhamento,  fiscalização,  aprovação  da
prestação  de  contas  dos  recursos  repassados,  cooperação  técnica  e
avaliação da efetividade da aplicação dos recursos do Programa, diretamente
ou por delegação;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Cabe à SEC, portanto, a articulação com os Municípios para prestação em
conjunto desse serviço, com a celebração de Termo de Adesão, de forma a
garantir  a sua efetividade, além da obrigação de fiscalizar a boa e regular
aplicação dos recursos e a qualidade do serviço prestado pelo município.

• Os Municípios - Entes responsáveis pelo recebimento, execução e prestação
de  contas  dos  recursos  financeiros  transferidos  pela  SEC  à  conta  do
PETE/BA,  bem como responsáveis,  também, pelo atendimento aos alunos
das escolas públicas do ensino médio da rede estadual, conforme artigo 3º da
Lei Federal nº 10.709, de 31 de julho de 2003.

• Secretarias Municipais de Educação -  Responsáveis por alocar recursos
para o custeio desse serviço; articular-se com o Estado, através da Secretaria
Estadual da Educação, para implantação conjunta do serviço de transporte
escolar, contemplando, as redes de ensino Municipal e Estadual e garantir a
efetividade da prestação do serviço.

• Núcleos territoriais de Educação (NTEs) – Responsáveis por fornecer às
secretarias municipais de educação o quantitativo de alunos que necessitam
do transporte escolar.

• Gestores  escolares –  É  de  sua  responsabilidade  informar,  no  ato  da
matrícula, se o estudante necessita do transporte escolar, contribuindo para o
planejamento  das  ações,  e  ainda,  no  gerenciamento  desse  serviço  como
forma de controle da frequência e permanência dos alunos na escola.

De acordo com informações fornecidas pela SUPEC, por intermédio do Ofício nº
041/2019 - SEC/SUPEC, de 19/08/2019, dos 417 municípios do Estado da Bahia,
411 são aderentes ao PETE, representando 98,80% do quantitativo de cidades que
realizam  o  serviço  de  transporte  escolar  em  parceria,  cujo  repasse  anual  aos
municípios para 2019 está previsto o montante de R$102.017.280,00, para atender
aos 114.103 alunos usuários do sistema.

5.2 Execução Direta pelo Estado

O serviço de transporte escolar nos municípios que não aderiram ao PETE, bem
como o transporte de alunos indígenas e quilombolas, é realizado por empresas, por
meio de contratação direta.

A despesa  ocorre  pela  seguinte  dotação  orçamentária:  Função  12  -  Educação;
Subfunção  362  -  Ensino  Médio;  Programa  212  -  Educar  para  Transformar;
Modalidade 90 - Aplicações Diretas; Atividade 2984 - Oferta de Transporte Escolar
no Município e Elemento de Despesa 39 -  Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Conforme informações fornecidas por meio do Ofício nº 041/2019 – SEC/SUPEC, os
municípios  de  Casa  Nova,  Vitória  da  Conquista  e  Valença  não  aderiram  ao
programa.

Nesses casos,  o  pagamento é realizado pela  Superintendência de Planejamento
Operacional da Rede Escolar (SUPEC), com base nas informações e documentos
fornecidos  pelo  Núcleo  Territorial  de  Educação  (NTE)  que  é  responsável  pela
fiscalização do serviço e prestação de contas.

Segundo a SUPEC, as cidades de Madre de Deus e Salvador, também não são
aderentes, por não possuírem alunos caracterizados como rurais, e no município de
Milagres os alunos do ensino médio são de responsabilidade do Município.

Em  2011,  mediante  a  Portaria  nº  2.782/2011,  da  Secretaria  de  Educação,  foi
instituído o credenciamento1 de pessoas jurídicas e físicas para prestação de serviço
de transporte escolar, locação de veículos, com ou sem condutor, e de aquisição de
passagens  terrestres  e  aquaviárias  relacionados  a  programas,  projetos  e  ações
educacionais no âmbito da SEC, que posteriormente foi alterada pelas Portarias nºs
1.093/2012 e 6397/2014.

Em  17/02/2016,  a  SEC  publicou  a  Portaria  nº  973/2016,  instituindo  mais  um
processo de credenciamento de pessoas jurídicas e pessoas físicas, para prestação
de  serviços  de  transporte  escolar,  relacionados  a  programas,  projetos  e  ações
educacionais no âmbito da Secretaria.

Conforme informações fornecidas por meio do Ofício nº 200/2019 - SEC/CH-GAB,
de  20/09/2019,  até  o  ano  de  2016,  a  aquisição  do  serviço  era  realizado  pela
modalidade de credenciamento com a finalidade de realizar a contratação do maior
número possível de prestadores de serviço, porém a Procuradoria Geral do Estado
(PGE)  emitiu  parecer  indicando  a  incompatibilidade  dessa  modalidade  de
contratação  com  o  referido  serviço,  em  razão  da  proibição  da  realização  de
subcontratação.  Dessa  forma,  desde  2017,  o  serviço  vem  sendo  pago  por
indenização.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da SEC, referente a despesa com transporte escolar, relativa ao período
de 01/01 a 31/07/2019, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos
observados pela Auditoria:

1 Art. 61 - É inexigível a licitação, por inviabilidade de competição, quando, em razão da natureza do serviço a ser prestado e da impossibilidade
prática de se estabelecer o confronto entre os interessados, no mesmo nível de igualdade, certas necessidades da Administração possam ser
melhor atendidas mediante a contratação do maior número possível de prestadores de serviço, hipótese em que a Administração procederá ao
credenciamento de todos os interessados que atendam às condições estabelecidas em regulamento. 
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

6.1 Ocorrências relativas à execução do PETE

No período em análise, a execução das ações referentes ao transporte escolar para
alunos  do  ensino  médio  dispenderam  o  montante  de  R$31.251.568,13,  sendo
R$23.484.128,89 referentes às transferências aos municípios por meio do Programa
212 (Educar  para  transformar),  na  modalidade de aplicação  40 (Transferência  a
Municípios), e R$7.767.439,24 relativos à execução direta do Estado na modalidade
90 (Aplicações Diretas).

Da análise dos processos relativos às transferências realizadas aos municípios e
dos processos das prestações de contas dos municípios referentes ao exercício de
2018, que foram analisadas pela Coordenação de Prestação de Contas (CPC) da
SEC em 2019, como também da inspeção in loco, destacam-se os achados:

6.1.1 Atraso no repasse dos recursos aos municípios

No período examinado, conforme citado, foram transferidos recursos do PETE aos
municípios que aderiram ao programa, num montante de R$23.484.128,89. 

Do  exame,  constatou-se  que  os  repasses  dos  recursos  não  são  realizados  na
periodicidade estipulada no artigo 7º da Portaria nº 3.015/2013, que altera a Portaria
nº 3.405/2011, a qual estabelece: 

Art.7°- Os valores apurados na forma do artigo 6º transferidos diretamente
aos municípios, em 03 (três) parcelas anuais, nos meses de maio, junho e
setembro, para o custeio de despesas com o transporte escolar dos alunos
do ensino  médio  da  rede  estadual  residentes  em área  rural.  (Grifos  da
Auditoria)

De acordo com o Relatório do Mirante, 246 municípios receberam transferência de
recursos do PETE no período de janeiro a setembro deste exercício. Apenas 30%
deles receberam a 1ª parcela em maio, nenhum recebeu a 2ª parcela em junho, e
apenas um recebeu a 3ª parcela em setembro.

Tendo em vista que o prazo para entrega das prestações de contas da aplicação dos
recursos do PETE é 28 de fevereiro do ano seguinte à sua utilização, e que nem
todas as prefeituras as enviam no prazo estabelecido, e que o atraso pode impactar
na liberação das parcelas do ano subsequente, a Auditoria, por meio da Solicitação
nº  AAM  02/2019,  requereu  à  SUPEC  que  fosse  informado  o  fluxo  e  os
procedimentos que envolvem a prestação de contas dos recursos repassados às
prefeituras que aderiram ao Programa Estadual de Transporte Escolar no Estado da
Bahia (PETE), desde o seu recebimento até a conclusão do exame e a autorização
para próximo repasse, indicando as unidades responsáveis e as ferramentas e/ou
instrumentos utilizados, a exemplo de sistemas informatizados.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Em resposta, mediante o Ofício nº 204/2019 - SEC/CH-GAB, o Chefe de Gabinete
apresentou o fluxograma dos procedimentos que envolvem a prestação de contas
do programa e assegurou que a liberação dos repasses nos anos subsequentes à
adesão está condicionada à regularidade das contas apresentadas pelo município,
observando-se a existência de saldo a ser reprogramado para dedução, o que foi
constatado pela Auditoria.

Do fluxograma apresentado, observa-se que cabe à Coordenação de Prestação de
Contas (CPC), receber, analisar, notificar o gestor e informar à SUPEC as prefeituras
aptas a receberem os recursos do PETE. À SUPEC, cabe abrir e instruir o processo
de  pagamento.  Já  a  Diretoria  de  Finanças  (DF),  então,  liquida  e  gera  ordem
bancária.

Uma  vez  que,  segundo  informações  do  Gestor,  a  liberação  dos  recursos  está
condicionada a aprovação das prestações de contas do exercício anterior, realizou-
se a análise do recebimento e aprovação das prestações de contas que foram objeto
de análise desta auditoria, assim como a data da transferência das 1ª e 2ª parcelas
do PETE em 2019.

O Quadro 01 seguinte ilustra a data do recebimento e da aprovação das prestações
de contas examinadas. 

QUADRO 01 - Data de recebimento e aprovação das prestações de contas 

Prefeitura Municipal
Prestação de Contas 2018 Liberação 1ª

Parcela 2019
Liberação 2ª
Parcela 2019

Liberação 3ª
Parcela 2019Recebimento Aprovação

Ribeira do Pombal 24/04/2019 21/08/2019 16/09/2019 - -

São Felipe 17/05/2019 28/08/2019 - - -

Itaberaba 27/02/2019 10/06/2019 26/07/2019 26/08/2019 -

Macaúbas 28/02/2019 02/05/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Souto Soares 25/02/1019 12/05/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Jacobina 22/01/2019 27/02/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Monte Santo 27/02/2019 30/04/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Vera Cruz 27/02/2019 30/04/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Guanambi 27/02/2019 20/05/2019 30/05/2019 29/08/2019 -

Ipecaetá 29/03/2019 10/06/2019 25/07/2019 - -

Alagoinhas 13/02/2019 10/04/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Morro do Chapéu 28/02/2019 06/09/2019 - - -

América dourada 29/03/2019 14/06/2019 26/07/2019 26/08/2019 -

Tremedal 31/01/2019 12/03/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Jaguaripe 15/04/2019 18/06/2019 05/08/2019 - -

Livramento de N. Senhora 11/02/2019 08/03/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Rafael Jambeiro 15/04/2019 07/08/2019 06/09/2019 - -

Santa Luz 26/02/2019 03/04/2019 30/05/2019 26/08/2019 -
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Gerência 5B

Prefeitura Municipal
Prestação de Contas 2018 Liberação 1ª

Parcela 2019
Liberação 2ª
Parcela 2019

Liberação 3ª
Parcela 2019Recebimento Aprovação

Coração de Maria 12/02/2019 02/05/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Paripiranga 03/04/2019 02/09/2019 - - -

Barra do Choça 08/02/2019 26/06/2019 26/07/2019 - -

Cansanção 28/02/2019 Falta a capa 30/05/2019 26/08/2019 -

Euclides da Cunha 19/02/2019 06/05/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Brumado 17/05/2019 11/07/2019 05/08/2019 - -

Itaparica 26/02/2019 04/04/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Boa Vista do Tupim 07/03/2019 20/05/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Entre Rios 18/03/2019 11/06/2019 05/07/2019 - -

Jaguarari 28/02/2019 08/05/2019 26/07/2019 26/08/2019 -

Itiúba 01/02/2019 08/03/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

W. Guimarães 15/04/2019 11/06/2019 15/08/2019 26/08/2019 -

Cruz das Almas 26/02/2019 03/04/2019 30/05/2019 26/08/2019 -

Pilão Arcado 07/03/2019 31/05/2019 17/06/2019 26/08/2019 -

Sapeaçu 26/02/2019 18/04/2019 - -

Fonte: Prestações de Contas PETE/2018 e Relatório Pagamentos ao Credor do Mirante (janeiro a setembro 2019).

Verificou-se que o repasse da 2ª parcela não foi realizado em junho, bem como a 3ª
parcela, não foi transferida, conforme consulta realizada no mirante em 30 setembro/
2019, contrariando o disposto na citada Portaria.

Ainda que o atraso da 1ª parcela possa ser causado pela demora na apresentação
da  prestação  de  contas,  e  consequentemente,  na  respectiva  aprovação,  seria
esperado  que,  pelo  menos  as  que  receberam  a  1ª  parcela  em  maio  estariam
habilitadas a receberem a 2ª parcela em junho, o que não ocorreu.

O referido descumprimento se deu mesmo para aqueles municípios que entregaram
a prestação de contas no prazo estipulado de até 28 de fevereiro e/ou receberam a
1ª parcela em maio.

Destarte, pelo menos para as 2ª e 3ª parcelas, não se pode relacionar o atraso no
repasse ao descumprimento do prazo da prestação de contas.

Saliente-se que, de acordo com a planilha de repasse fornecida pela SEC, apenas
03 prefeituras entregaram a prestação de contas no prazo estipulado na legislação,
divergindo  das  informações  obtidas  pela  Auditoria  nas  prestações  de  contas
examinadas.

O atraso no repasse dos recursos às prefeituras traz consequências negativas à
operacionalização do Programa, uma vez que os municípios acabam também por
retardar o cumprimento das obrigações junto às empresas contratadas.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Recomendação

Aprimorar os mecanismos de planejamento e controle da execução do Programa,
com vistas  a  cumprir  o  que determinam as Portarias da SEC que disciplinam o
cronograma de repasse de recursos do PETE/BA.

6.1.2 Prestações de contas aprovadas em desacordo com a Resolução TCE
nº144/2013

As regras para os processos de adesão e habilitação, os critérios e condições de
repasse de recursos financeiros, e as formas de execução e prestação de contas
referentes ao Programa estão dispostos na Portaria nº 3.405/2011.

Em relação à prestação de contas do recursos repassados às prefeituras, a Portaria
nº 3.405/2011, estabelece:

Art. 17 - A prestação de contas será constituída de:
I – Ofício de encaminhamento;
II – Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos
Efetuados – disponível no Sítio www.educacao.ba.gov.br;
III  –  Demonstrativo  da  Execução  Físico-Financeiro  –  disponível  no  Sítio
www.educacao.ba.gov.br;
IV – Relatório da Execução Físico-Financeiro dos recursos – disponível no
Sítio www.educacao.ba.gov.br;
V  –  Extratos  bancários  da  conta  corrente  e  das  aplicações  financeiras
realizadas, com todo o movimento no exercício;
VI – Conciliação bancária da conta específica do Programa, se for o caso –
disponível no Sítio www.educacao.ba.gov.br;
VII – Comprovante(s) de pagamento(s) (cópia de cheque, ordem bancária,
etc);
VIII – Comprovante(s) de despesa(s) (nota fiscal, recibo, etc);
IX – Comprovante(s) de recolhimento do(s) imposto(s) (DAM, GPS, DARF);
X – Cópia do processo de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade pertinente
à contratação de fornecedores com os recursos do PETE/BA.

§ 1º  -  O município  elaborará  e  remeterá  a  SEC até  28 de fevereiro  do
exercício subsequente ao do repasse, a prestação de contas dos recursos
financeiros recebidos à conta do PETE/BA, contendo os documentos a que
se refere o caput deste artigo.

A mencionada  Portaria  n°  3.405/2011  foi  alterada  pela  Portaria  nº  3.015/2013,
especialmente no que diz respeito à composição da prestação de contas, excluindo
os  documentos  exigidos  nos  itens  VIII,  IX  e  X  e  inserindo  a  exigência  de
apresentação  de  Declaração  da  Direção  das  Unidades  Escolares  Estaduais
atestando que os alunos matriculados foram devidamente transportados.

Com a nova redação, a SEC desobriga as Prefeituras participantes do programa de
encaminharem,  na prestação de contas,  comprovantes de despesas (nota  fiscal,
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

recibo,  etc);  comprovantes de recolhimento dos impostos (DAM, GPS,  DARF);  e
cópia  do  processo  de  licitação,  dispensa  e/ou  inexigibilidade  pertinente  à
contratação  de  serviços  com  os  recursos  do  PETE/BA,  estando,  portanto,  em
desacordo com a Resolução n° 144/2013, deste Tribunal, que estabelece normas e
procedimentos  para  o  controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e
instrumentos congêneres firmados entre o Estado da Bahia e órgãos e entidades
públicas, destinados à descentralização de recursos estaduais:

Art.8º
[...]
§ 2° Integrará(ão) a prestação de contas: I – cópia(s) do(s) processo(s) de
licitação ou do(s) ato(s) que declarar(em) a dispensa ou inexigibilidade do(s)
procedimento(s). 

[…]
§ 3° Integrará a prestação de contas, para a comprovação das despesas
realizadas, a seguinte documentação original, com a indicação precisa do
instrumento a que se refere:

I  -  nos  pagamentos  a  pessoas  jurídicas,  notas  ou  cupons  fiscais  das
aquisições  de  bens  de  consumo  ou  permanentes  e  de  serviços,
devidamente atestados ou certificados pela unidade competente quanto à
conformidade  do  item  recebido  com  os  termos  da  contratação,  com
identificação do responsável e data em que efetuou a conferência; 
[…]
§4º  Nos  casos  de  recursos  estaduais  atribuídos  a  Município,  ou  às
entidades sob a jurisdição do Tribunal de Contas da União (TCU), poderão
ser juntadas às prestações de contas cópias dos documentos previstos no
parágrafo  precedente,  devendo  os  originais  dos  comprovantes  de
pagamento conter  a indicação precisa do instrumento a que se referem,
permanecendo arquivados até 05 (cinco) anos após o fim do exercício de
término  de  sua  vigência,  à  disposição  dos  órgãos de  controle  interno  e
externo da Administração Pública.

A ausência  desses  documentos  compromete  a  verificação  da  regularidade  da
aplicação dos recursos do PETE, por falta de elementos, em suas prestações de
contas, imprescindíveis para isso, quais sejam: comprovante(s) de despesa(s) (nota
fiscal,  recibo, etc);  comprovante(s) de recolhimento do(s) imposto(s) (DAM, GPS,
DARF); cópia do processo de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, pertinente à
contratação de fornecedores com os recursos do PETE/BA.

Saliente-se  que,  a  Portaria  nº  3405/2011,  no  artigo  15,  II,  estabelece  que  no
pagamento de serviços contratados junto a terceiros, serão observados os seguintes
aspectos:

a) o veículo ou embarcação a ser  contratado deverá obedecer às disposições do
Código de Trânsito Brasileiro ou às Normas da Autoridade Marítima, bem assim as
eventuais legislações complementares no âmbito estadual e municipal;
b) o condutor do veículo destinado à condução de escolares deverá atender aos
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
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requisitos estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro;
c) o aquaviário deverá possuir o nível de habilitação estabelecido pela autoridade
marítima;
d) a despesa apresentada deverá observar o tipo de veículo e o custo, em moeda
corrente no país, por quilômetro ou aluno transportado;
e) quando houver serviço regular de transporte coletivo de passageiros poderá o
município efetuar a aquisição de vale-transporte.

Ainda que as prefeituras,  mesmo que desobrigadas pela Portaria  nº  3.015/2013,
encaminhem os comprovantes de despesa e do recolhimento dos impostos, como
ocorreu na maioria dos processos examinados, ainda assim, resta comprometida a
verificação  da  regularidade  da  contratação  e  do  atendimento  das  normas
pertinentes,  especialmente as Leis  Federais  nºs 8.666/1993 (Lei  de Licitações)  e
10.520/2002 (Lei que institui o pregão), pela ausência das cópias dos processos de
licitação  ou  dos  atos  que  declararem  a  dispensa  ou  inexigibilidade  dos
procedimentos. 

Além disso, sem os referidos documentos não há como se verificar, por exemplo, se
estão  sendo  exigidas  as  especificidades  mínimas  dos  veículos  utilizados  pelo
Transporte  escolar;  se foram definidas as  formas de vistorias  ou controles,  bem
como sanções do descumprimento dessas normas, se estão claramente estipulados
no  edital  de  contrato  a  idade  mínima  dos  veículos,  a  capacidade  dos  veículos
(Resolução do CONTRAN nº 25/1998), dentre outros aspectos.  Ressalte-se que a
Lei Estadual nº 11.359/2009 que institui o  PETE/BA, estabelece em seu artigo 5º,
inciso III, que não serão repassados recursos aos Municípios que descumprirem as
normas definidas no Código de Trânsito Brasileiro. Sem os documentos relativos à
licitação, seu edital e contratos decorrentes, a SEC fica impossibilitada de verificar,
pelo menos, se as regras exigidas pelo Código Nacional de Trânsito estão sendo
cumpridas.

É  importante  ressaltar  que,  nos  processos  examinados,  não  foram identificadas
cópias dos processos de licitação, ou declaração de dispensa ou de inexigibilidade.

Embora  liberados  da  obrigatoriedade  de  envio  dos  procedimentos  licitatórios
realizados e dos documentos deles decorrentes, algumas prefeituras enviaram parte
daqueles documentos, a exemplos das evidenciadas no quadro a seguir:

QUADRO 02 - Municípios que apresentaram o contrato 

Identificação Edital Nº
Licitação

Nº/Modalidade
Contrato Nº Termo Aditivo Nº

Prefeitura Municipal de Livramento de Nossa Senhora - - 085/2018 -

Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu - - 001PP/2018 -

Prefeitura Municipal de Alagoinhas - - 16/2018 -

Prefeitura Municipal de Ipecaetá - - 063/2017 001/2018
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Identificação Edital Nº
Licitação

Nº/Modalidade
Contrato Nº Termo Aditivo Nº

084/2017 001/2018

Prefeitura Municipal de América Dourada - - 2599/2018 -

Prefeitura Municipal de Vera Cruz - - 109/2017

Termo de
Prorrogação ao

Contrato
nº109/2017

Prefeitura Municipal de Guanambi - -
003-18PP-

PMG
-

Prefeitura Municipal Entre Rios - - -

3º Termo de
Aditamento ao

Contrato
nº006/2015

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim - - 057/208 -

Prefeitura Municipal de Cansanção - - 022/2018 -

Prefeitura Municipal de Pilão Arcado - - 401/2018 -

Prefeitura Municipal de Itiúba - - 0522/2017 1º Termo Aditivo
Fonte: Processos de Prestação de Contas - PETE/2018.

A despeito  disso,  não  se  obteve evidências  do  exame desses  documentos  pela
Coordenação de Prestação de Contas/Diretoria Financeira.

Para ilustrar a importância da necessidade da apresentação por parte do município e
exame,  por  parte  da  SEC,  da  documentação  relativa  ao  processo  licitatório,
destacam-se  as  exigências  previstas  no Contrato  nº  0522/2017,  firmado  entre  o
Município de Itiúba e a Cooperativa de Trabalho e Transporte de Senhor do Bonfim
para  o  transporte  de  alunos  do  ensino  médio  e  fundamental,  que  na  cláusula
primeira, parágrafo 2º, determina que, para a execução dos serviços, o vencedor
deverá utilizar ônibus, utilitários, van ou similar e caminhões com carroceria fechada,
ano/modelo a partir de 1985, ou seja, veículos com 34 anos de vida útil, em flagrante
desacordo com a legislação vigente.

Já  o  parágrafo  terceiro  da  mencionada  cláusula  estabelece  que  os  motoristas
deverão estar habilitados na categoria específica para dirigir ônibus de passageiros,
quando  o  correto  seria  exigir  condutores  habilitados  para  o  transporte  escolar,
conforme o previsto no artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro.

Destarte,  não  se  trata,  somente,  de  verificar  se  o  recurso  foi  utilizado  com  o
transporte escolar, mas em que bases o serviço foi contratado e sua conformidade
com a legislação pertinente.

Tendo em vista  que essa ocorrência  foi  verificada na Auditoria  da Prestação de
Contas da SEC, referente ao exercício de 2018, na ocasião do exame emitiu-se a
Solicitação nº  AAMC04/2019 com intuito  de obter  informações e esclarecimentos
sobre o assunto.
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Naquela ocasião, por meio do Ofício nº 322/2019 - DIFIN, a SEC apresentou os
seguintes esclarecimentos:

[…]
É  o  “Programa  Estadual  do  Transporte  Escolar  no  Estado  da  Bahia  -
PETE/BA”,  um  programa  instituído  por  lei  (Lei  Estadual  n°  11.359,  de
19/01/2009),  através  do  qual,  o  Estado  da  Bahia  transfere  recursos
financeiros aos Municípios que aderirem ao “Programa”, para que os entes
municipais se encarreguem de prestar o serviço de transporte escolar para
alunos do ensino médio, da rede pública estadual de ensino,  residentes em
área rural,  de forma direta  ou terceirizada. Deve ser  visto que através do
PETE, o Município aderente ao programa, assume o compromisso de realizar
para o Estado, tarefa que é própria do ente estadual e que competiria ao ente
estadual  realizá-la,  acaso  determinado  Município  não  viesse  a  aderir  ao
programa acima declinado.
A natureza  jurídica  dos  recursos  então  transferidos  aos  municípios,  é  de
“transferência  legal”,  impositiva.  decorrente  de  lei  (Lei  Estadual  n°
11.359/2009),  distinguindo-se  assim,  das  nominadas  “transferências
voluntárias”,  elencadas  no  art.  25.  da  Lei  Complementar  n°  101, de
04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.
Desse modo, por terem os recursos financeiros do “PETE” (repassados pelo
Estado da Bahia, aos municípios aderentes ao programa), natureza jurídica
de “transferência legal”, prevalece o entendimento de que essa espécie de
transferência também se distingue de “convênio”, que tem natureza jurídica
diversa, com regência jurídica diversa. Com efeito, convênio, é ajuste de
vontade para a consecução de objetivos comuns aos partícipes. Entende-se
que não é o caso do “PETE”. Através do “PETE”, o Município aderente realiza
para o Estado, tarefa que não é sua, que não se inclui dentro do plexo legal de
suas  atribuições  e/ou  objetivos  originais,  mas  sim,  dentro  do  rol  dos
objetivos/atribuições  daquele.  Bem assim,  o  convênio  tem regência  legal
lastreada no  art. 116, da Lei Federal n° 8.666/93 e arts. 170 a 183 da Lei
Estadual  n°  9.433/2005  e,  exige,  a  formalização  de  ato  constitutivo;
identificação do objeto a ser executado; metas a serem atingidas; etapas ou
fases de execução do objeto; plano de aplicação dos recursos financeiros;
cronograma de desembolso: previsão de início e fim da execução do objeto,
bem como, da conclusão das etapas ou fases programadas. Vale salientar mais
uma vez, que a previsão de transferência de recursos financeiros do “PETE”
decorre de lei, portanto, entende-se que não pode vir a ser confundida com
suposto convênio, que de fato, não o é.
Em razão da argumentação posta, não tendo o “PETE”, natureza jurídica de
convênio, infere-se que o referido programa não se submete ao regramento
legal  inserto  na  Resolução n° 144/2013, tendo regência legal própria, com
esteio na Lei Estadual n° 11.359/2009 e Portarias n°s 2.508/2010; 3.405/2011
e n°3.015/2013, tendo sido os valores repassados em estrita adequação às
normas mencionadas, considerados os recursos alocados para o custeio do
programa, consignado na Lei Orçamentária anual, considerada a previsão de
eventuais  acréscimos  de  suplementações,  se  autorizados,  levado  em
consideração o quanto disposto no Plano Plurianual.
[...]

A Resolução TCE n° 144/2013, que institui normas e procedimentos para o controle
externo  dos  convênios  firmados  entre  o  Estado  da  Bahia  e  órgãos  e  entidades
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

públicas, destinados à descentralização de recursos estaduais, em seu artigo 1º, §2º,
estabelece que os pactos celebrados entre os órgãos e entidades da Administração
Direta e Indireta do Estado, firmados entre si, ou com entes pertencentes à estrutura
da União, ou de outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, independentemente
da nomenclatura atribuída ao termo ajustado entre as partes,  sujeitam-se aos
dispositivos desta Resolução, caso se trate efetivamente de transferência de recursos
para  a  consecução  de  objetivos  de  interesses  recíprocos,  sob  regime  de  mútua
colaboração. (Grifo da Auditoria)

Destarte, a argumentação apresentada não elide a falha apontada. A SEC, ao analisar
e aprovar as prestações de contas do PETE, com base na citada Portaria,  está
atestando a regularidade da aplicação dos recursos do PETE sem o embasamento
das notas fiscais comprobatórias dos gastos e sem conhecimento dos respectivos
procedimentos  licitatórios,  sua  dispensa  ou  inexigibilidade  que  fundamentaram a
despesa.  Enfim,  a  SEC,  atuando  dessa  forma,  corre  o  risco  de atestar  a
conformidade de gastos não regulares, conforme pôde ser verificado na inspeção
realizada pela Auditoria em quatro municípios participantes do Programa, e que será
relatado em item próprio deste Relatório.

Ressalte-se que a Lei Estadual nº 11.359/2009, que institui o Programa Estadual
do Transporte Escolar no Estado  da Bahia  (PETE/BA),  estabelece em seu
artigo 5º, inciso III, que não serão repassados recursos do PETE/BA aos Municípios
que descumprirem as normas definidas no Código de Trânsito Brasileiro. Sem os
documentos  relativos  à  licitação,  seu edital  e  contratos  decorrentes,  a  SEC fica
impossibilitada de verificar, pelo menos, se as regras exigidas pelo Código Nacional
de Trânsito estão sendo exigidas.

Recomendação

Restabelecer os termos da Portaria nº 3.405/2011 e aprimorar o controle e a análise
das prestações de contas.

6.1.3 Fragilidade no acompanhamento pela SUPEC, da utilização dos recursos
pelos municípios

De  acordo  com  o  artigo  9º,  da  Portaria  nº  3.405/2011,  o saldo  dos  recursos
recebidos à  conta  do  Programa,  como tal  entendido  a  disponibilidade financeira
existente na conta-corrente conciliada dos municípios em 31 de dezembro, deverá
ser reprogramado para o exercício seguinte, com estrita observância ao objeto de
sua transferência.

Do  exame  das  prestações  de  contas  ficou  constatado  que  diversos  municípios
tiveram  saldos  reprogramáveis  relevantes. Assim,  estabeleceu-se  aleatoriamente
para análise, um percentual de 25% de saldo reprogramável em relação ao valor do
repasse anual. O quadro a seguir demonstra os valores encontrados.
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QUADRO 03 - Municípios examinados, com saldo reprogramável superior a 25% do
repasse Anual

Em R$

Prefeitura Municipal Nº do Termo Data da Assinatura
Valor Repasse 

Anual (A)

Saldo
Reprogramável

(B)
B/A

Ibicaraí 156 11/3/2009 147.200,00 37.175,23 25,25

Serra do Ramalho 407 04/3/2009 158.400,00 156.514,37 98,81

Iraquara 272 10/3/2009 492.800,00 166.787,86 33,84

Cardeal da Silva 326 4/3/2009 104.000,00 80.001,61 76,92

Tanquinho 194 6/3/2009 44.000,00 17.896,18 40,67

Aiquara 251 13/3/2009 16.000,00 7.200,00 45,00

Olindina 191 4/3/2009 316.000,00 226.643,62 71,72

Monte Santo 049 4/3/2009 1.342.880,00 340.904,53 25,39

Candeias 182 12/3/2009 188.000,00 53.209,02 28,30

Caldeirão Grande 267 16/3/2009 225.600,00 79.768,92 35,36

Itaparica 037 3/3/2009 783.200,00 377.740,49 48,23

Serra Dourada 256 4/3/2009 302.400,00 86.373,97 28,56

Ibirapuã 306 10/3/2009 74.400,00 19.133,30 25,72

Piritiba 158 4/3/2009 193.600,00 173.871,52 89,81

Castro Alves 087 4/3/2009 291.200,00 83.154,62 28,56

Piripá 330 4/3/2009 100.800,00 28.709,57 28,48

Fonte: Planilha de Repasse SEC.

Tendo em vista que o valor estabelecido para transferência para cada município leva
em conta  o  número  de  alunos  matriculados,  informado pelo  censo  do  exercício
anterior,  chama atenção a ocorrência de saldos tão elevados,  suscitando dúvida
sobre a real prestação do serviço.

O  quadro  seguinte,  a  título  de  exemplo,  evidencia  a  relação  entre  o  saldo
reprogramável  e  a sua correspondência em número de alunos.  Considerou-se o
valor per capita de R$4,00, que é o valor adotado para esses municípios.

QUADRO 04 - Saldo reprogramável/nº de alunos nos Municípios examinados

Prefeitura Municipal Nº do Termo Data da Assinatura
Saldo Reprogramável

(B)

Relação Saldo
Reprogramável/ 

Nº De Alunos

Ibicaraí 156 11/3/2009 37.175,23 46

Serra do Ramalho 407 4/3/2009 156.514,37 196

Iraquara 272 10/3/2009 166.787,86 208

Cardeal da Silva 326 4/3/2009 80.001,61 100

Tanquinho 194 6/3/2009 17.896,18 22

Aiquara 251 13/3/2009 7.200,00 9

Olindina 191 4/3/2009 226.643,62 283

Monte Santo 049 4/3/2009 340.904,53 426

Candeias 182 12/3/2009 53.209,02 67
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Prefeitura Municipal Nº do Termo Data da Assinatura
Saldo Reprogramável

(B)

Relação Saldo
Reprogramável/ 

Nº De Alunos

Caldeirão Grande 267 16/3/2009 79.768,92 100

Itaparica 037 3/3/2009 377.740,49 472

Serra Dourada 256 4/3/2009 86.373,97 108

Ibirapuã 306 10/3/2009 19.133,30 24

Piritiba 158 4/3/2009 173.871,52 217

Castro Alves 087 4/3/2009 83.154,62 104

Piripá 330 4/3/2009 28.709,57 36
Fonte: Planilha de Repasse SEC.

É importante que a SEC/SUPEC verifique o motivo de saldos tão elevados, a fim de
garantir  a eficácia do programa. No entanto,  a partir  do relato da SEC sobre os
procedimentos  que  envolvem o  exame das  prestações  de  contas  do  PETE e  a
transferência de recursos, não se observou nenhuma ingerência, nem da CPC, nem
da SUPEC, em relação aos resultados das prestações de contas, como aqueles
exemplificados no Quadro 03, fragilizando o controle que deve ser exercido pela
SEC na utilização dos recursos do PETE e,  assim,  prejudicando o  alcance dos
objetivos do programa em atender a totalidade dos alunos requerentes do transporte

A esse respeito,  é importante mencionar o art.  3º  da Portaria nº 3.405/2011 que
determina:

I – a Secretaria da Educação do Estado da Bahia – SEC, como órgão responsável
pela  normatização,  assistência  financeira,  controle  das  contas  correntes  para
repasse dos recursos, acompanhamento, fiscalização, aprovação da prestação de
contas dos recursos repassados, cooperação técnica e avaliação da efetividade da
aplicação dos recursos do Programa,  diretamente ou por delegação; (Grifo da
Auditoria)

Portanto, cabe a SEC a responsabilidade pela efetividade da aplicação dos recursos
do  Programa,  ainda  que  tenha  transferido  a  competência  para  a  execução  do
serviço aos municípios.

Como exemplo,  destaca-se o observado pela  Auditoria  no Município  de  Itabuna,
onde foi constatado que, apesar de haver saldo reprogramado, o serviço está sendo
prestado com precariedade, conforme relatado no item 6.1.3.2.

Recomendação

Verificar o motivo da ocorrência de elevados saldos reprogramáveis, no sentido de
se certificar a adequação do montante dos recursos repassados e sua aplicação.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

22

Ref.2351737-22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

M
T

E
Y

N
Z

Q
W



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

6.1.4 Acompanhamento da prestação do serviço nos municípios

Com o intuito de se obter um diagnóstico o mais amplo possível acerca da oferta do
transporte escolar do ensino médio no Estado da Bahia, e considerando a limitação
da capacidade operacional do TCE/BA, foram selecionados quatro municípios para
realização dos trabalhos de campo:

TABELA 01 - Municípios visitados
Em R$

NTE Município Valor do repasse anual

05 Ilhéus 0,00*

05 Itabuna 17.600,00

06 Jaguaripe 252.000,00

26 Vera Cruz 1.364.800,00

Total 1.658.400,00
Fonte: Planilha Repasse 2019 fornecida pela SUPEC.
(*) O Município de Ilhéus, até o encerramento dos trabalhos, não recebeu recursos relativos ao PETE.

No período de 16 a 20/09/2019, a Equipe de Auditoria realizou inspeção in loco nos
municípios  de  Ilhéus  e  Itabuna,  e,  de  27/09  a  04/10/2019,  nos  municípios  de
Jaguaripe e Vera Cruz, com objetivo de verificar e avaliar as seguintes situações:

• A atuação  dos  partícipes  na  execução  do  PETE/BA,  quanto  às  ações  e
serviços executados;

• A legalidade na aplicação dos recursos públicos;
• O  cumprimento  das  condições  previstas  na  legislação  estadual  que

regulamenta  o  Programa  do  Transporte  Escolar  no  âmbito  do  Estado  da
Bahia;

• A  Execução  e  acompanhamento  dos  serviços  oferecidos  pelos  entes
executores (prefeituras municipais), no tocante à oferta dos serviços relativos
ao transporte escolar; e

• A formalização dos processos de pagamento.

Para atingir o objetivo proposto, foram realizados os seguintes procedimentos:

• Solicitação  e  análise  dos  processos  de  pagamento,  relativos  ao  período
auditado, visando avaliar a legalidade na aplicação dos recursos;

• Entrevista com os Secretários Municipais de Educação;
• Entrevistas  com  os  Diretores  de  escolas  estaduais,  motoristas  e  alunos

usuários do sistema de transporte;
• Inspeção e registro fotográfico nos veículos que compõem a frota que presta

o serviço de transporte escolar no município; e
• Exame dos processos licitatórios e os contratos de prestação do serviço de

transporte escolar.
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Com  base  nas  informações  obtidas  nas  secretarias  municipais  e  nos  núcleos
territoriais de educação, foram escolhidas nove unidades escolares que possuem,
dentre  os  alunos  matriculados,  usuários  do  transporte  escolar,  para  visita  e
realização de entrevista com gestores e alunos sobre a qualidade da prestação do
serviço por parte do ente municipal.

QUADRO 05 - Unidades escolares visitadas 
Unidade Município Diretor

Centro Estadual Chocolate Nelson Schaum (CEEP) Ilhéus Julierme Barros Couto

Colégio Estadual do Iguape Ilhéus Alessandro Coelho Marques

Colégio Estadual do Ceará Ilhéus Benedito Souza dos Santos

Colégio Modelo Luiz Eduardo Magalhães Itabuna Ednailza Miranda C. Aboboreira

Colégio Estadual Sesquicentenário (CISO) Itabuna Adriana dos Santos S. Tumissa

Centro Est. de Educação Profissional em Biotecnologia (CEEP) Itabuna Josonita da Silva Marinho

Colégio Estadual Dr. Aristides Maltez Jaguaripe Sandro Santos de Santana

Colégio Estadual Des. Júlio Virgínio de Santana Vera Cruz Cristóvão Macedo Pinto

Colégio Estadual Juracy Magalhães Júnior Vera Cruz Cláudia Maria da S. Menezes
Fonte: Secretarias municipais de educação e Núcleos Territoriais de educação.

Do exame in loco, constatou-se que a frota oficial dos municípios é insuficiente para
atender a demanda da rede escolar municipal e estadual, gerando a necessidade
dos  entes  federativos  locarem  veículos  ou  terceirizarem  o  serviço  para  a
complementação da frota.

Os municípios relataram a dificuldade na prestação do serviço, devido à insuficiência
dos recursos transferidos pelo  Estado,  em relação à demanda existente,  e  que,
apesar de haver transferências efetuadas pela União, por meio do PNATE, essas
são limitadas e possuem caráter complementar.

Assim, o transporte escolar no âmbito municipal é custeado, também, com recursos
próprios oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).

A  seguir  é  relatada  a  situação  encontrada  nos  municípios  visitados,  onde  foi
constatada precariedade na prestação do serviço.

Objetivando levar ao conhecimento do Gestor a situação encontrada nos municípios
pela equipe de Auditoria,  em 23/10/2019, foi  realizada Reunião de Encerramento
com o Superintendente da SUPEC e equipe, para dar ciência dos pontos abordados
pela Auditoria. Na oportunidade, foi apresentada a Solicitação nº LPM 12/2019, com
um  resumo  dos  fatos  para  que  o  Gestor  informasse  quais  providências  serão
adotadas a fim de solucionar os problemas relatados e, mediante o Ofício SUPEC nº
063/2019, foram apresentadas considerações, as quais serão comentadas em cada
item deste relatório.
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6.1.4.1 Falhas Observadas no Município de Ilhéus

O município de Ilhéus aderiu ao PETE/BA em 04/03/2009, por meio do Termo de
Adesão nº 002, porém está inadimplente com o programa desde 2011, devido à
ausência  de  prestação  de  contas  pelo  referido  município,  tendo  sido  instaurada
Tomada  de  Contas  Especial,  conforme  processo  nº  266618-5/2017.  Nos  anos
subsequentes a 2011 não houve repasse de recursos por meio do PETE/BA.

Mediante a Solicitação nº LPM 02/2019, foram requeridos esclarecimentos sobre as
medidas  adotadas  pela  SUPEC  no  sentido  de  garantir  o  acesso  ao  transporte
escolar aos alunos do ensino médio residentes em área rural entre 2012 e 2019, já
que não houve repasse de recursos ao município.

Por meio do Ofício nº 175/2019/SEC/CH-GAB, de 05/09/2019, o Gestou informou:

Quanto às medidas adotadas para garantir o acesso ao transporte escolar dos
alunos residentes em área rural no município de Ilhéus, o transporte escolar tem
sido prestado pelo ente municipal, sendo resguardada a manutenção do serviço,
até que sejam regularizadas as contas do exercício supracitado perante o Estado
da Bahia.

Porém, em visita ao município, foi constatado que, devido à ausência de repasse de
recursos por meio do PETE, o serviço não está sendo prestado a todos os alunos do
ensino médio, pois, conforme informações fornecidas pela Secretária de Educação
do município, só estão sendo atendidos os alunos que residem na mesma rota dos
alunos da rede municipal.  Porém,  ressaltou que os  alunos de Pimenteira/Inema,
apesar  de  não existir  a  rota  no  turno noturno,  o  serviço  está  sendo prestado à
comunidade escolar.

A Secretária de Educação do Município informou ainda que, para regularização do
repasse, o Gestor atual apresentou ação no Ministério Público Estadual, contra o
Gestor anterior, em 14/01/2019, cuja comprovação foi apresentada a SUPEC que
emitiu  declaração  de  adimplência  em  05/04/2019.  Porém,  mesmo  após  a
regularização  da  situação  de  inadimplência,  o  repasse  ainda  não  havia  sido
realizado, já que foi exigido que a Seduc de Ilhéus apresentasse a lista dos alunos
que necessitam do transporte, apesar de ser de responsabilidade das escolas e/ou
do NTE essas informações.

Assim, em Ilhéus, não houve inspeção dos veículos que realizam o transporte no
município,  nem exame  de  processos  de  pagamento,  pois  não  há  contrato  para
prestação de serviço para alunos da Rede Estadual, por não ter havido o repasse de
recursos do PETE/BA.

Em visita  às  escolas  estaduais  daquele  município,  alunos  e  diretores  escolares
relataram as dificuldades enfrentadas por esses para conseguir acesso à escola,
devido a falta do transporte escolar, tendo como consequência a evasão de diversos
alunos.
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Portanto, não procede a resposta do Gestor, já que a maioria dos alunos não tem
garantido o seu direito ao transporte.

Vale  ressaltar  que  o  município  de  Ilhéus  foi  inserido  na  amostra  motivado  pela
Manifestação  de  Denúncia  oriunda  da  Ouvidoria  deste  TCE,  sob  nº.
TCE/003332/2019,  mediante  a  qual  foi  relatado,  dentre  outros  fatos,  que,  desde
2013,  os  alunos  de  todas  as  comunidades  rurais  não  mais  tiveram  acesso  ao
transporte escolar, tendo como consequência a desistência dos estudos por parte de
alguns alunos.

Quanto  ao  Município  de  Ilhéus,  em resposta  à Solicitação  nº  LPM 12/2019, foi
fornecida a seguinte informação:

Sobre  a  alegação  de  atraso  no  repasse  dos  recursos  para  o  PETE,  a
SUPEC/SEC esclarece  que,  na visita  realizada para apuração dos  fatos
apontados pelo TCE foi regularizada a situação da Prefeitura Municipal de
Ilhéus.  O ente municipal  havia  indicado uma conta incompatível  com as
regras do Programa Estadual de Transporte Escolar para destinação dos
valores pendentes.  Esta  Pasta havia  entrado em contato  diversas vezes
com a Prefeitura, visando buscar uma solução para o impasse, mas sem
lograr êxito.  Após a vista desta unidade, o Município informou o número
correto da conta bancária e o repasse foi feito em 12/11/2019.

De acordo com o Gestor o repasse foi normalizado, porém, é importante destacar
que tal fato já deveria ter sido solucionado e evitado a falta do transporte dos alunos,
segundo manifestação apresentada neste TCE, citada anteriormente, e apenas foi
solucionado o impasse após a ciência dos fatos apontados por esta Auditoria.

Em relação a lista de alunos o Gestor informou que o procedimento é padrão e o
referido documento tem por  objetivo convalidar  o  quantitativo de estudantes que
efetivamente  utilizam  o  transporte  escolar,  com  o  propósito  de  evitar  a
descentralização  de  recursos  de  forma  equivocada,  sendo  essa  exigência
fundamentada no parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Estadual nº 11.559/2009.

A esse respeito, é importante esclarecer que, conforme informações da Secretária
Municipal  de  Educação,  em entrevista  devidamente documentada,  o  serviço  não
vinha sendo prestado já que o município não estava recebendo recursos do Estado
e,  para  incluir  os  alunos  da  rede  estadual,  após  a  normalização  do  repasse,
necessitaria da lista dos alunos que utilizariam o serviço para providenciá-lo a partir
de então. Portanto, cabe ao Estado fornecer ao Município os dados dos alunos que
necessitam do transporte e a este cabe a obrigação de apresentar a lista dos alunos
efetivamente transportados, devidamente atestada pelos diretores escolares, apenas
na prestação de contas à SEC, no exercício seguinte.
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Recomendação

Identificar, com a maior brevidade possível, os impasses que impedem o repasse
dos  recursos  aos  municípios  aderentes  ao  PETE,  visando  garantir  o  acesso  ao
transporte escolar para todos os alunos residentes em zona rural que necessitem do
serviço, afinal, a responsabilidade sobre o fornecimento do serviço para os alunos
do ensino médio continua sendo do Estado.

6.1.4.2 Falhas Observadas no Município de Itabuna

O Município de Itabuna aderiu ao Programa em 28/04/2009, por meio do Termo de
Adesão  nº  122,  porém,  conforme  Planilha  de  Repasse  de  2019,  emitida  pela
SUPEC, não recebeu repasse de recursos do PETE neste exercício.

Questionado  a  respeito  desse  fato,  o  Gestor,  mediante  o  Ofício  nº
175/2019/SEC/CH-GAB,  de  05/09/2019,  comunicou  que  não  havia  previsão  de
repasse para aquele município em 2019, cujo valor previsto era de R$17.600,00,
pois restava um saldo residual de R$31.856,76, devido a não utilização de recursos
no ano anterior, que foi reprogramado para 2019.
De fato, em visita ao município foi constatado que havia o citado saldo residual em
31/12/2018, reprogramado para 2019, que somado aos rendimentos líquidos atingiu
o  montante  de  R$32.010,21.  Saldo  esse  que  sofreu  bloqueio  judicial  devido  a
débitos da Prefeitura do Município.

Conforme informação da Secretária, o município não recebe recursos do PETE/BA,
desde 2017.

Diante  desse  fato,  questionou-se  à  Secretária  Municipal  de  Educação  sobre  a
solução encontrada para garantir  o transporte dos alunos da rede estadual e ela
comunicou que atualmente o município conta com dois ônibus da frota própria e de
um ônibus  cedido  pelo  Estado  através  do  Termo  de  Cessão  de  Bem móvel  nº
33/2015, porém destaca a necessidade de oito veículos para suprir a demanda e
que,  em 26/02/2019, estava marcado o Pregão eletrônico nº 004 para contratação
de empresa para o transporte escolar do município, porém o processo foi cancelado
por Ordem Judicial.

Assim, devido à impossibilidade de licitar, a Secretaria de Educação aderiu a Ata de
Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº 011 - S/2018 da Secretaria de Saúde do
Município para locação de quatro vans para complementar os veículos da frota que
realiza  o  serviço  de  transporte  escolar,  sendo  então  celebrado  o  Contrato
Administrativo nº 069/2019, com a empresa GMX Locações e Serviços Ltda., que é
pago com recursos do FUNDEB.

No aludido município, só foi possível vistoriar quatro dos sete veículos que compõem
a sua frota,  sendo três vans locadas e um ônibus da frota própria, que estavam
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estacionados no pátio da prefeitura. Os demais não foram inspecionados, devido ao
fato de alguns ônibus estarem fora de serviço, pois encontravam-se em oficina para
conserto. Além disso, não houve entrevista com motoristas, pois o responsável pelo
transporte combinou um horário com a equipe, porém informou que não foi possível
cumprir.

Após  inspeção  realizada  nos  veículos,  contatou-se  que  as  vans  alugadas  não
trazem  a  pintura  da  faixa  horizontal  com  o  dístico  “ESCOLAR”,  além  de
irregularidades nos veículos da frota própria, que estão relatadas no item 6.1.4.7,
bem como não existia autorização dos veículos para realizar o transporte escolar e
não foi comprovada a certificação do curso especializado para os condutores dos
veículos.

A Equipe de Auditoria constatou a precariedade na prestação do serviço, pois foi
informado por alguns alunos que havia duas semanas que um ônibus que serve a
rota de Itamaracá não estava realizando o serviço de transporte, fato esse que levou
a  Auditoria  a  questionar  sobre  essa  ocorrência  ao  responsável  pelo  transporte
escolar no município, o qual relatou que o condutor do veículo que atende àquela
rota encontrava-se em licença médica e ele  não conseguiu outro motorista  para
substituí-lo.
Em duas das três unidades escolares visitadas, foi informado pela diretora que há
muita reclamação por parte dos alunos em relação ao transporte escolar, tais como,
atrasos nos horários, tendo como consequência perda de conteúdo, já que os alunos
perdem o início das aulas, bem como a má qualidade do estado de conservação dos
ônibus escolares e às vezes a falta do transporte.

A respeito dessa situação o Gestor informou que, conforme reunião realizada no
Núcleo Territorial  da  Educação 05,  os  representantes  da Prefeitura  Municipal  de
Itabuna  indicaram que  o  serviço  de  transporte  escolar  está  ocorrendo  de  forma
regular, especialmente na Rota de Itamaracá.

Quanto ao curso para os condutores, o Gestor informou que a secretaria municipal
indicou  ter  realizado  programação  para  o  primeiro  semestre  de  2020,  a  fim  de
oferecer o curso para os funcionários responsáveis pela condução dos estudantes.
Já  quanto  ao  processo  licitatório  para  o  fornecimento  do  serviço,  a  secretaria
informou  que  já  abriu  novo  processo,  de  forma  a  atender  todos  os  requisitos
necessários para o transporte escolar.

O Gestor comunicou ainda que a SUPEC/SEC notificará a secretaria municipal de
educação para que fiscalize a realização do serviço dos prestadores contratados, de
modo a evitar a ocorrência de atrasos no cumprimento das rotas, bem como para
que  realizem  o  serviço  de  transporte  escolar  com  observância  das  normas
pertinentes.
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Muito embora tenha sido informado que o problema pontual da rota de Itamaracá,
identificado  naquele  momento  pela  Auditoria,  já  foi  solucionado,  é  importante
ressaltar que sejam adotadas providências no sentido de evitar que tal situação se
repita,  para garantir  o acesso regular dos alunos à escola e não comprometer o
aprendizado  devido  a  perda  de  conteúdo.  Entretanto,  a  constatação  da
regularização da situação apontada pela  Auditoria  só poderá  ser  confirmada em
auditorias futuras.

Sobre o processo licitatório, não foram apresentadas evidências da abertura do novo
certame.

É importante lembrar que o Estado, ao assinar o Termo de Adesão ao PETE com os
municípios,  transfere  a  estes  a  competência  para  realizar  o  serviço,  mas  não
transfere a responsabilidade que lhe é atribuída em Lei.

Recomendação

Atuar junto ao município de forma que sejam sanadas as pendências que impedem
o repasse e a realização do processo licitatório, de forma a regularizar a prestação
do serviço, visando garantir aos alunos o direito ao transporte escolar.

6.1.4.3 Falhas Observadas no Município de Jaguaripe

O Município de Jaguaripe é aderente ao PETE/BA desde 01/04/2009, conforme o
Termo de Adesão nº 007.

No período auditado, conforme informações obtidas no Sistema Mirante, a Prefeitura
Municipal de Jaguaripe recebeu o montante de R$255.200,00, por meio do PETE,
porém esse valor refere-se à correção do censo de 2018, ou seja, o município ainda
não havia recebido recursos referente ao ano letivo de 2019.

A Secretária de Educação Municipal pontuou que o valor que é repassado por meio
do  PETE  é  inferior  ao  número  de  alunos  atendidos,  segundo  ela,  devido  a
divergências dos quantitativos na Secretaria de Educação do Estado.

O Município conta com uma frota própria de oito veículos, que é insuficiente para
atender a todos os alunos da rede escolar pública municipal  e estadual,  e,  para
complementar a frota, em 15/02/2019 foi celebrado o Contrato nº 127/2019, com a
Empresa Vieira Santos Transportes e Construções Ltda., cujo objeto é a Contratação
dos Serviços de Transporte Escolar para os alunos matriculados no ensino médio da
Rede Pública Estadual da Bahia que estudam no Município.

De acordo com os processos de pagamento, o serviço é medido por quilômetro
rodado por rota, sendo que dez veículos realizam o serviço.
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Da análise dos dados dos veículos informados no processo de licitação, observa-se
que a empresa contratada só possuía um veículo,  sendo os demais cedidos por
terceiros, configurando subcontratação, e que, dos dez veículos que compõem a
frota terceirizada, sete estão com tempo de uso acima do recomendado pelo FNDE
e que alguns condutores não atendem aos requisitos obrigatórios estabelecidos no
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), conforme relatado nos itens 6.1.4.7 e 6.1.4.9
deste relatório.

A Equipe de Auditoria esteve no município nos dias 30/09 a 02/10 e, devido ao
pouco tempo, a quantidade de auditores e ao fato de o ensino médio apenas ser
realizado no turno matutino, além da paralisação nacional da educação ocorridas
nos dias 02 e 03/10/2019, só foi possível vistoriar três veículos dentre os dez que
realizam o serviço.

Assim, verificou-se que os motoristas que estavam realizando o serviço, bem como
os veículos vistoriados, não constavam da lista de veículos e condutores relativa ao
contrato nº 127/2019, conforme relatado no item 6.1.4.10, bem como não existia
autorização dos veículos para realizar o transporte escolar e não foi comprovada a
certificação do curso especializado para os condutores dos veículos.

Nos  processos  de  pagamento,  não  foram  localizados  os  comprovantes  de
recolhimento dos impostos e encargos sociais que incidem sobre o serviço, e não
foram apresentados à Auditoria, quando solicitados.

A respeito dessas ocorrências, foi comunicado pelo Gestor que:

A  equipe  SUPEC/SEC  contatou  a  Secretaria  de  Educação  de  Jaguaripe,
responsável pelo transporte dos alunos do estado, informando sobre os achados
da auditoria, solicitando informações e providências sobre eventual ocorrência de
subcontratação  de  serviços.  A SUPEC/SEC  notificará  o  município  para  que
fiscalize a realização de serviço dos prestadores contratados de modo a evitar a
ocorrência de atrasos no cumprimento das rotas, bem como para que realizem o
serviço  de  transporte  escolar  com  observância  das  normas  pertinentes,  em
especial, a existência de motoristas sem carteira categoria D.

Recomendação

Exigir do município o cumprimento das recomendações do FNDE, bem como das
normas estabelecidas no CTB.

6.1.4.4 Falhas Observadas no Município de Vera Cruz

O Município de Vera Cruz aderiu ao Programa em 04/03/2009, por meio do Termo de
Adesão nº 335 e recebeu R$909.834,78, referentes às 1ª e 2ª parcelas do PETE/BA
até 30/09/2019, conforme consulta realizada no Sistema Mirante.
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Gerência 5B

De acordo com o Secretário Municipal de Educação, o município possui frota própria
que atende aos alunos da rede municipal e, mediante o Contrato nº 109/2017, em
26/07/2017,  com  a  Empresa  Construpolli  Construtora  e  Incorporação  Ltda.,  foi
contratada  a  prestação  de  serviços  de  transporte  escolar  para  os  alunos
matriculados na rede municipal e estadual de ensino.

O  município  possui  uma  geografia  peculiar,  a  qual,  mesmo  dentro  do  próprio
território, uma localidade é distante da outra. São oferecidas 45 rotas, distribuídas
entre  os  turnos  matutinos,  vespertino  e  noturno,  que  são  realizadas  pelos  dez
veículos da frota terceirizada.

Nos documentos apresentados, constatou-se que os veículos são de propriedade da
DL Turismo Eireli, ou seja, a empresa vencedora não possui os veículos, e que três
deles não atendem ao tempo de uso recomendado pelo FNDE.

Vale  ressaltar  que  no  aludido  município  foi  realizada  a  inspeção  dos  veículos
parados na garagem, ou seja, sem a presença de alunos, já que esta foi realizada
no  dia  03/10/2019,  dia  de  paralisação  nacional  da  educação,  em  que  foram
suspensas as aulas.

Na inspeção desses veículos foi observado que alguns estão em desacordo com o
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), conforme relatado no item 6.1.4.7.

Os  Diretores  das  Escolas  Estaduais  ouvidos  pela  Equipe  de  Auditoria  relataram
eventuais ausências de alunos no turno noturno devido à falta do transporte, bem
como destacaram a necessidade da presença de um monitor para orientar a entrada
e saída dos ônibus,  já  que esses são compartilhados com os alunos do ensino
fundamental  que  são  de  estatura  menor  e  muitas  vezes  são  empurrados  pelos
alunos maiores, causando acidentes.

A Cartilha  Regulação  do  Transporte  Escolar  Rural  do  FNDE/MEC,  que  tem por
objetivo fornecer orientações e apoio aos gestores dos Municípios, para que possam
melhorar o seu Transporte Escolar Rural  estabelecendo normas objetivas para a
execução do serviço, destaca:

No transporte escolar, o monitor é responsável pelo embarque e desembarque dos
alunos e, pelo controle do comportamento e do uso do cinto de segurança pelos
estudantes durante o trajeto.
A empresa  contratada  será  responsável  pela  admissão  do  monitor,  quando  for
necessário,  devendo  seguir  as  exigências  estabelecidas  pelo  Poder  Público  no
sentido de contratar os profissionais mais capacitados para esta tarefa.

Um transporte escolar seguro e de qualidade sempre deve contar com a ajuda de monitor
para  gerenciar  o  fluxo  de  crianças  no  veículo  e  também  verificar se  todos  estão
atendendo às normas de segurança.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

No aludido município, não foram ouvidos os alunos porque a visita aconteceu entre
os dias 02 a 04/10/2019 e as escolas estavam com as aulas suspensas devido à
paralisação nacional da educação.

A Auditoria questionou ao Secretário de Educação do Município sobre a fiscalização
da  qualidade  do  serviço  prestado  e  este  informou  que  cabe  aos  diretores  dos
colégios estaduais fiscalizarem o serviço, pois ao município compete a fiscalização
do serviço prestado aos alunos do ensino fundamental.

Quanto a autorização dos veículos para realizar o transporte escolar,  não estava
afixada  nos  veículos  e  nem  atende  ao  exigido  no  CTB,  assim  como  não  foi
comprovada a certificação do curso especializado para os condutores dos veículos,
que estão relatados nos itens 6.1.4.8 e 6.1.4.9.

A respeito  do aludido  município,  a  SUPEC informou que solicitou  informações e
providências sobre eventual ocorrência de subcontratação do serviço de transporte
escolar, mas não recebeu a manifestação do município em tempo do cumprimento
do prazo estabelecido pela Auditoria.

Recomendação

Exigir do município que solucione as falhas identificadas nesta Auditoria, bem como
o cumprimento da norma vigente, de forma a garantir  o direito dos escolares de
acesso ao transporte com qualidade e segurança.

6.1.4.5 Divergências no quantitativo de alunos

Nos  municípios  visitados,  os  Secretários  Municipais  alegaram  que  os  recursos
transferidos  por  meio  do  PETE/BA eram  insuficientes  para  atender  a  demanda
existente no município.

Diante  dessa  informação,  foi  solicitado  aos  secretários  de  cada  município  o
fornecimento  da  lista  dos  alunos  do  ensino  médio  que  eram  transportados  e
realizado o cálculo na forma prevista no artigo 6º da Portaria nº 3.045/2011, onde
estabelece que o valor total anual a ser repassado a cada município, nos exercícios
em que o Termo de Adesão estiver vigente, é obtido pelo resultado da multiplicação
do valor per capita, pelo número de alunos e número de dias letivos.

De  posse  desses  dados,  a  Auditoria  comparou  os  valores  obtidos  com aqueles
constantes na Planilha de Repasse de 2019, fornecida pela SUPEC, e constatou
que os números são divergentes, conforme demonstrado a seguir:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

32

Ref.2351737-32

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

M
T

E
Y

N
Z

Q
W



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

QUADRO 06 - Cálculo dos valores a serem repassados aos municípios
Em R$

Município Valor per capita
Nº alunos 

SEC
Valor anual SEC

Nº alunos
municípios

Valor anual devido

Ilhéus 4,00 30 24.000,00 673 538.400,00

Itabuna 4,00 22 17.600,00 101 80.800,00

Jaguaripe 4,00 315 252.000,00 621 496.800,00

Vera Cruz 4,00 1706 1.364.800,00 1706 1.364.800,00
Fonte: Listas de Alunos fornecidas pelos municípios e Planilha elaborada pela SUPEC.

Conforme se visualiza acima, a exceção do Município de Vera Cruz, os demais não
estão recebendo o valor em conformidade com o quantitativo transportado, podendo
gerar deficiência na prestação do serviço.

Em Itabuna e Jaguaripe, as Secretarias Municipais de educação apresentaram as
listas fornecidas pelas diretoras das escolas estaduais e em Ilhéus foi apresentada
uma tabela com o quantitativo por unidade, sendo que a equipe de Auditoria obteve
a  lista  de  alunos  junto  a  algumas  escolas,  onde confirmou  as  quantidades
informadas.

No intuito de confirmar os quantitativos constantes nas listas apresentadas pelos
municípios, por meio da Solicitação nº LPM 06/2019, encaminhada para a diretora
do NTE 05, a Auditoria requereu, dentre outras informações, a relação de alunos
residentes  em área  rural  nos  municípios  de  Itabuna  e  Ilhéus,  porém não  foram
apresentadas as mencionadas listas, pois apenas foi entregue uma planilha que não
atende ao solicitado.

Essa  divergência  se  reflete  no  valor  repassado  ao  município,  que  acaba  não
recebendo o recurso compatível com a quantidade efetiva de alunos transportados.

No  caso  específico  do  município  de  Jaguaripe,  foi  comprovado  mediante
apresentação de atestados emitidos pelos diretores escolares, que alguns alunos ali
residentes  estudam em colégios  situados nos  municípios  de Aratuípe,  Nazaré  e
Salinas  das  Margaridas,  mas,  apesar  de  o  serviço  de  transporte  escolar  ser
realizado  pelo  aludido  município,  não  são  incluídos  nos  cálculos  para  fins  de
repasse.

A esse respeito, é importante destacar o previsto no § 1º, artigo 1º, da Lei Estadual
nº 11.359/2009, que estabelece:

[...]
§  1º  -  Poderão,  também,  ser  transferidos  recursos  do  PETE/BA  aos
Municípios que comprovarem a realização de transporte escolar de alunos
matriculados no ensino médio em área rural, residentes em seu território,
para escola da rede pública estadual localizada em outro município,
desde que avaliada a real necessidade pela Secretaria da Educação.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Portanto, o município de Jaguaripe faz jus ao valor correspondente a esses alunos,
já que realiza o transporte.

Sobre essas divergências, o Gestor apresentou a seguinte justificativa:

A auditoria aponta divergência entre o número de alunos, informado pela
SEC  e  número  informado  pelo  município,  no  entanto  não  anexou  as
listagens  mencionadas  para  que  a  SUPEC/SEC  pudesse  conferir  se  o
excedente  informado  pelo  município,  corresponde  a  estudantes  da  rede
estadual.  A SUPEC/SEC  se  baseia  nos  dados  do  Sistema  de  Gestão
Escolar, cuja atualização do número de estudantes matriculados é realizado
pelo gestor escolar, inclusive com especificação daqueles que necessitam
de transporte escolar. Considerando que durante o ano pode haver aumento
ou diminuição do número de alunos nas escolas (por transferência, evasão
ou outro motivo) e, eventualmente, pode haver alguma descontinuidade da
alimentação  do  sistema pelas  unidades escolares,  para  evitar  erros  nos
valores  repassados  a  SUPEC/SEC  solicita  dos  municípios  listagem  de
alunos transportados aos municípios, no sentido de conferir o quantitativo
de  estudantes  que  efetivamente  utilizam  o  transporte  escolar.  Uma  vez
encaminhada a listagem pelo município é feita a conferência e é repassado
o valor devido. 
[...]

Cabe  esclarecer  que  os  municípios  forneceram a  Auditoria  os  dados  fornecidos
pelas escolas à Secretaria de Educação Municipal para comprovar os quantitativos
de alunos que necessitam do serviço, e estes foram utilizados para efetuar o cálculo
demonstrado  no  Quadro  06,  cabendo  à  SUPEC a  responsabilidade  de  obtê-las
juntos aos municípios e regularizar a situação.

Recomendação

a)  Obter  junto  aos  municípios  apontados  as  listas  dos  alunos  efetivamente
transportados e calcular o correto valor a ser repassado; e

b) Melhorar a forma de apuração dos dados, de forma a obter os quantitativos de
alunos que reflitam a realidade para garantir que os municípios recebam os valores
a que fazem jus, visando melhorar a qualidade do serviço.

6.1.4.6 Veículos utilizados no transporte escolar em desacordo com o Código de
Trânsito Brasileiro (CTB)

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB), instituído pela Lei Federal nº 9.503/1997, que
rege todas as orientações de segurança no trânsito em vias urbanas e rurais, em
seus  artigos  136  a  139  trata  mais  especificamente  sobre  os  veículos  terrestres
utilizados no transporte escolar. 
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Art.  136.  Os  veículos  especialmente  destinados  à  condução  coletiva  de
escolares  somente  poderão  circular  nas  vias com  autorização  emitida
pelo  órgão  ou  entidade,  executivos  de  trânsito  dos  Estados  e  do
Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de
segurança;
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de
largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da
carroçaria,  com o dístico  ESCOLAR, em preto,  sendo que,  em caso de
veículo  de  carroçaria  pintada  na  cor  amarela,  as  cores  aqui  indicadas
devem ser invertidas;
IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;
V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades
da  parte  superior  dianteira  e  lanternas  de  luz  vermelha,  dispostas  na
extremidade superior da parte traseira;
VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
VII  -  outros  requisitos  e  equipamentos  obrigatórios  estabelecidos  pelo
CONTRAN.

Após  inspeção  física  nos  veículos  integrantes  da  frota  que  realiza  o  transporte
escolar nos municípios de Ilhéus, Jaguaripe, Vera Cruz e Itabuna, verificou-se que
alguns deles não obedecem às normas de segurança estabelecidas no CTB, sendo
constatadas as seguintes irregularidades:

• ausência de utilização do tacógrafo e outros sem funcionamento;
• ausência de cintos de segurança para os passageiros;
• ausência da faixa horizontal externa a ser exposta na lateral do veículo de

cor amarela mencionando a palavra “ESCOLAR”;
• ausência da autorização emitida pelo órgão ou entidade, executivos de

trânsito; e
• falta de inspeções periódicas junto ao Detran (duas vezes ao ano) para

verificação de equipamentos de segurança.

Os  registros  fotográficos  que  constam  do  apêndice  01  ilustram  a  situação
encontrada.

Além  das  irregularidades  acima  elencadas  foi  observada  lotação  acima  da
capacidade  do  veículo,  bancos  (assentos)  e  vidros  das  janelas  dos  ônibus
danificados, bem como o transporte de estudante em veículo tipo pau-de-arara.

No  que  se  refere  a  inspeção  semestral  para  verificação  dos  equipamentos
obrigatórios e de segurança, também não foram apresentados pelos municípios de
Ilhéus, Itabuna e Jaguaripe. Já o município de Vera Cruz apresentou um laudo de
vistoria, emitido pelo Detran, de cinco dos dez veículos que realizam o serviço.
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Os fatos  acima apontados mostram a falta  de segurança dos veículos,  expondo
dessa maneira os escolares ao risco de acidentes.

Constatou-se  ainda  que  o  Certificado  de  Registro  e  Licenciamento  de  Veículo
(CRLV) de alguns veículos estava vencido, em desacordo com o artigo 130 do CTB,
o qual  determina  que  “todo  veículo  automotor,  elétrico,  articulado,  reboque  ou
semirreboque, para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão
executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o
veículo”.

É importante destacar que essas ocorrências estão, também, em desacordo com as
determinações previstas na Portaria nº 3405/2011, que dispõe sobre os processos
de adesão e habilitação, os critérios e condições de repasse de recursos financeiros,
e as formas de execução e prestação de contas referentes ao Programa Estadual do
Transporte Escolar no Estado da Bahia (PETE/BA).

Art. 15 - Os recursos repassados à conta do PETE/BA destinar-se-ão:
I  –  a  pagamentos  de  despesas  com  reforma,  seguros,  licenciamento,
impostos  e  taxas,  pneus,  câmaras  e  serviços  de  mecânica  em  freio,
suspensão,  câmbio,  motor,  elétrica  e  funilaria,  recuperação  de assentos,
combustível e lubrificantes do veículo ou, no que couber, da embarcação,
utilizado para o transporte de alunos do ensino médio público, residentes
em área rural, observados os seguintes aspectos:
[...]
b)  o  veículo  ou  embarcação  deverá  possuir  Certificado  de  Registro  de
Veículo ou Registro de Propriedade da Embarcação em nome do município
e apresentar-se devidamente regularizado junto ao órgão competente;
[...]
II – a pagamento de serviços contratados junto a terceiros, observados os
seguintes aspectos:
a)  o  veículo  ou  embarcação  a  ser  contratado  deverá  obedecer  às
disposições do Código de Trânsito Brasileiro ou às Normas da Autoridade
Marítima, bem assim as eventuais legislações complementares no âmbito
estadual e municipal;
b) o condutor do veículo destinado à condução de escolares deverá atender
aos requisitos estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro;

A consequência da ausência de equipamentos de segurança é a possível ocorrência
de acidentes.

Recomendação

Atentar para o atendimento às normas de segurança no transporte escolar, tanto nos
municípios que aderiram ao programa, como nos contratos em que é diretamente
responsável.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

6.1.4.7 Veículos com vida útil superior à recomendada pelo FNDE

A vida útil do veículo utilizado no transporte escolar é um dos principais requisitos
para a regular execução do programa. Apesar de não existir uma norma específica
que defina com clareza o tempo de vida útil de um veículo de transporte escolar, o
programa federal “Caminho da Escola”, que disponibiliza veículos padronizados para
este fim, com características para trafegar em estradas rurais, sugere que o ciclo de
renovação da frota seja de dez anos. Já o Guia do Transporte Escolar, elaborado
também pelo FNDE, recomenda: “para que o transporte de alunos seja mais seguro,
o ideal é que os veículos da frota tenham no máximo sete anos de uso”.

Nas  inspeções  realizadas  pela  equipe  de  Auditoria,  bem como nos  documentos
examinados,  verificou-se  que  muitos  veículos  utilizados  no  transporte  escolar
apresentam tempo de uso muito longo, podendo, em consequência, comprometer a
segurança dos alunos transportados.

O  quadro  a  seguir  evidencia  que,  dos  16  veículos  vistoriados  pela  Auditoria,
utilizados no transporte escolar, oito estão com tempo de uso acima do máximo de
sete anos estabelecido no Guia do Transporte Escolar. 

QUADRO 07 - Veículos vistoriados
Município Placa Ano de Fabricação Anos de Uso

Itabuna PLO-9E48 2019 0

Itabuna PLO-1E22 2019 0

Itabuna PLO-4B52 2019 0

Itabuna NZI-9642 2011 08

Itabuna NZJ3488 2011 08

Jaguaripe JOZ-8445 2010 09

Jaguaripe NTT-4636 2010 09

Jaguaripe JLW-7888 2001 18

Vera Cruz KOY4I13 2012 07

Vera Cruz LLS-9G71 2012 07

Vera Cruz LOY-1E19 2005 14

Vera Cruz LVA-5C42 2006 13

Vera Cruz LUW-4I76 2006 13

Vera Cruz KYM-3H59 2012 07

Vera Cruz KOY-5B29 2012 07

Vera Cruz KRF-3H93 2012 07

Vera Cruz LUL-4D66 2012 07
Fonte: Certificado de Registro de Veículos.

É  importante  mencionar  que  o  Edital  do  Município  de  Jaguaripe,  no  item  10  -
Condições Básicas para a prestação dos serviços estabelece: “Os Veículos deverão
estar  em  perfeitas  condições  de  uso  e  manutenção  adequada,  com  todos  os
dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente ao art. 136 do Código
de Transito brasileiro”. (sic)
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Já o município de vera Cruz, no Edital Pregão Presencial nº 030/2017, determina, no
item 9.1.4 - Qualificação Técnica, letra “d”: “Relação com descrição e características
dos veículos que serão ofertados, mediante a apresentação de relação explícita e
detalhada dos mesmos e da declaração formal da sua disponibilidade. Os veículos
deverão ter idade mínima de 2011;” (Grifo da Auditoria)

Observa-se,  portanto,  que,  apesar  de  estabelecerem as  condições  mínimas  em
edital,  não  há  fiscalização  do  cumprimento  dessas  condições,  por  parte  dos
municípios.

Segundo  o  Decreto  Federal  6.768/2009,  que  disciplina  o  programa Caminho  da
Escola, artigo 2º, Inciso I, é objetivo do Programa Caminho da Escola a renovação
da frota de veículos escolares das redes municipal e estadual de educação básica
na zona rural.

Essa renovação garante a qualidade e segurança do transporte escolar, portanto,
não se coaduna com um serviço prestado por veículos com idade avançada, muitas
vezes sucateados e sem os itens de segurança exigidos pelo CTB.

As deficiências do controle interno na fiscalização do contrato também se constituem
em prováveis causas para a ocorrência deste fato,  o  qual  indica a violação dos
dispositivos legais, além de evidenciar que a Prefeitura não oferece um serviço de
transporte escolar seguro e de qualidade aos alunos, expondo-os, dessa maneira,
ao risco  de acidentes.  Em relação a  este item,  o Gestor  apresentou a seguinte
alegação:

A recomendação do FNDE acerca do tempo de vida útil até 7 (sete) anos,
conforme o Guia do Transporte Escolar, indica que “para que o transporte
de alunos seja mais seguro, o ideal é que os veículos da frota tenham no
máximo sete anos de uso”. Contudo, essa recomendação do FNDE choca-
se  com a  realidade  da  frota  de  algumas regiões  do  estado  da  Bahia  e
dificultam as contratações de prestadores de serviços, podendo frustrar o
oferecimento do serviço de transporte escolar pela inexistência de veículos
novos  em  quantitativo  suficiente.  Para  enfrentar  tais  dificuldades,  nas
últimas contratações realizadas a SEC usou como referência para as suas
últimas contratações de transportes o disposto na resolução AGERBA n 13
de 20/08/2010, que fixa os seguintes parâmetros:

Art.  1º  Estabelecer  para  os  veículos  que  operam  nas  linhas  dos
Subsistemas Metropolitano e Estrutural do Sistema de Transporte Coletivo
Rodoviário  Intermunicipal  de  Passageiros  a  idade  máxima de  13  (treze)
anos. (...)Art.  2º Estabelecer para os veículos que operam nas linhas do
Subsistema  Regional  do  Sistema  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros a idade máxima de 15 (quinze) anos. (..)Art.
3º Estabelecer para os veículos que operam nas linhas do Subsistema Rural
do  Sistema  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Intermunicipal  de
Passageiros a idade máxima de até 20 (vinte) anos.

Independente  disso,  a  SUPEC/SEC  informa  que  reforçará  aos  municípios  a
importância de ajustar os editais e contratos às normas vigentes para o transporte
escolar e da fiscalização dos serviços contratados.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Também informa ter  atuado junto aos dirigentes dos NTEs e das U.E.  para que
fiscalizem a execução dos serviços de transportes de estudantes da rede estadual
com a colaboração dos municípios.

De qualquer forma, todas as providências informadas serão atestadas em próximas
Auditorias.

Recomendação

Atuar  junto  aos  municípios,  no  sentido  de  exigir  que  as  empresas  contratadas
comprovem  as  condições  da  frota  que  será  utilizada  no  transporte  escolar,
estabelecidas  em  edital  e  na  legislação  pertinente,  de  forma  que  se  cumpra  a
recomendação do FNDE.

6.1.4.8 Ausência de comprovação da autorização dos veículos para a condução
de escolares

De acordo com o artigo 136 e 137 do Código de Trânsito Brasileiro,  os veículos
especialmente  destinados  à  condução  coletiva  de  escolares  somente  poderão
circular pelas vias com autorização emitida pelo órgão de trânsito dos Estados, que
deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da
lotação permitida.

Ficou constatado que,  em nenhum dos veículos inspecionados estava afixada a
mencionada autorização.

Mediante solicitação à Secretária de Educação de cada município, foi requerida a
apresentação do mencionado documento.

Os  secretários  de  Itabuna,  Ilhéus  e  Jaguaripe  informaram  que  inexistem  essas
autorizações. Já em Vera Cruz  foi apresentado Termo de Autorização emitido pelo
Superintendente  de  Trânsito  do  município,  mediante  o  qual  autoriza  a  Empresa
Construpolli Construtora e Incorporadora Ltda. a explorar os serviços de transporte
escolar no período de 11/02/2019 a 20/12/2019, porém, além de não estar afixada
nos veículos, não consta a inscrição da lotação permitida, em desacordo com o CTB.

A esse  respeito  o  Gestor  informou  que  notificará  os  municípios  sobre  a  fixação  da
autorização expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos Condutores do Detran.

A aludida  autorização  prevê  uma  lista  de  exigências,  por  isso,  é  importante  a  sua
apresentação para garantir  que o veículo atende às regras exigidas por lei  e normas
específicas, dando mais segurança aos usuários.

Recomendação

Exigir dos municípios a apresentação da autorização dos veículos que compõem a
frota  que  realiza  o  serviço  de  transporte  de  escolares  emitida  pelo  órgão
competente.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

6.1.4.9 Condutores dos veículos não atendem aos requisitos de habilitação

Do exame da documentação apresentada nos municípios visitados, verificou-se que
os condutores que realizam o serviço  não satisfazem aos requisitos necessários,
tendo sido encontradas as seguintes situações:

a) 05 motoristas não possuem habilitação na categoria “D”, conforme demonstrado a
seguir:

QUADRO 08 - Condutores não habilitados para o transporte escolar

Município Motorista Categoria CNH

Jaguaripe Delio Vitoriano Cruz AB

Jaguaripe Edson de Oliveira Santos AB

Jaguaripe Joane Santos França AB

Vera Cruz Akson de Jesus Silva AE

Vera Cruz Railson Santos Damasceno AE
Fonte: Documentos de habilitação dos respectivos condutores.

b)  nenhum  dos  motoristas  possuíam  certificado  do  Curso  Especializado  para
Formação de Condutores de Veículos para o transporte escolar

Essas  ocorrências  contrariam o  que  é  imposto  pela  Lei  Federal  n°  9.503/1997,
Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 138, o qual dispõe que:

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve
satisfazer os seguintes requisitos:
I - ter idade superior a vinte e um anos;
II - ser habilitado na categoria D;
III - (VETADO)
IV  -  não  ter  cometido  nenhuma  infração  grave  ou  gravíssima,  ou  ser
reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;
V -  ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação
do CONTRAN. (Grifos da Auditoria)

Requereu-se aos Secretários de educação dos municípios visitados, a apresentação
do certificado que comprovasse a realização do curso por parte dos condutores que
realizam  o  serviço,  porém  nenhum  deles  possuía  comprovação,  ou  seja,  não
realizaram o curso exigido pelo CTB para atuação no transporte escolar.

O fato de os condutores estarem despreparados para o exercício da função concorre
para que aumente o risco de acidentes no exercício desse trabalho, expondo dessa
forma, os alunos que necessitam utilizar esse meio de transporte.

No que se refere à habilitação dos condutores em relação ao não atendimento ao
previsto no CTB, o Gestor não se pronunciou.
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Sobre o Curso Especializado para Formação de Condutores de Veículos para o
transporte  escolar,  o  Gestor  comunicou  que  não  sabe  informar  se  todos  os
municípios que aderiram ao PETE cumprem este item.

Recomendação

Articular-se com os municípios no sentido de exigir que o transporte escolar seja
realizado somente por condutores que atendam aos requisitos de habilitação, nos
termos do artigo 138, II, do Código de Trânsito Brasileiro, além de, juntamente aos
municípios  elaborar  programação  para  realização  do  curso  específico  para
condutores do transporte escolar.

6.1.4.10 Veículos e condutores não constam do contrato de transporte com o
município

No município de Jaguaripe, após exame do CRLV e CNH, constantes no processo
licitatório relativo ao Pregão Presencial  nº 004/2019, contrato nº 127/2019, foram
identificados  quais  os  veículos  e  condutores  que  prestariam  o  serviço,  porém,
posteriormente, a Secretária de Educação enviou por e-mail a relação de veículos e
condutores que atuam atualmente no transporte escolar e constatou-se que 07 dos
10 condutores não coincide com aqueles apresentados anteriormente.

A esse respeito,  cabe citar  o item 22.1.4,  “a”,  do Termo de Referência,  onde se
estabelece:

A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
a) os licitantes deverão declarar a disponibilidade dos veículos a serem utilizados
na execução dos serviços, em perfeito estado de conservação e adequados para
a  execução  do  transporte  escolar,  contendo:  marca,  modelo,  ano,  placa  e
capacidade de passageiros,  em nome da licitante (conforme ANEXO XIV) ou
com Declaração de Cedente conforme ANEXO XII;
[…]
c) Cópia de habilitação do condutor do veículo de acordo com a classificação
exigida no Código Nacional de Trânsito.  Comprovante de que o condutor  do
veículo  da  licitante  possui  carteira  de  habilitação  com  categoria  profissional
mínima;

Os condutores de alguns veículos vistoriados também não constavam na lista dos
condutores apresentada pela Secretária de Educação do Município, bem como os
veículos utilizados por eles para transportar os alunos do Colégio Estadual Doutor
Aristides Maltez, conforme se demonstra a seguir:
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QUADRO 09 - Condutores e veículos vistoriados em Jaguaripe

RENAVAN Placa Motorista CNH

014136082688 JLW-7888 Ariel dos Santos Souza 05653439497

014136098592 JOZ-8445 Luiz Alberto Barbosa dos Santos 03501536613

013865090035 NTT-4636 Jamilson Ribeiro de Jesus 01363860420

Fonte: exame in loco realizado em 01 de outubro de 2019.

É responsabilidade do Gestor,  ao  contratar  os  serviços,  exigir  que as  empresas
apresentem  a  relação  dos  veículos  e  condutores  que  prestarão  o  serviço  e
comprovar  que,  tanto os veículos,  quanto os condutores,  atendem às exigências
previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

A partir dessa exigência, cabe aos responsáveis realizarem o acompanhamento para
confirmar  que  são  os  veículos  e  motoristas  contratados  que  estão  realizando  o
serviço,  sob  pena  de  acarretar  perda  na  qualidade  do  serviço,  podendo
comprometer  a  segurança  dos  escolares,  se  não  houver  a  confirmação  de  que
esses outros condutores, bem como os veículos atendem aos citados requisitos.

Cabe destacar que os veículos vistoriados não possuíam o dístico escolar exigido
pelo CTB.

O uso de veículos que não constam do contrato firmado com a municipalidade, poderá
acarretar perda na qualidade do serviço se houver substituição por veículos inadequados,
bem como motoristas não habilitados para o serviço.

Recomendação

Dar ciência à Prefeitura Municipal de Jaguaripe/BA sobre a ocorrência de condução
de veículos do transporte escolar por outros motoristas, bem como o uso de outros
veículos, que não constam dos contratos firmados com a municipalidade e exigir que
estas falhas sejam sanadas.

6.1.4.11 Fiscalização Inadequada da SEC com relação à Licitação e Execução
dos Serviços Contratados

Conforme citado anteriormente, cabe aos Estados oferecer gratuitamente o serviço
de transporte escolar aos alunos do ensino médio que residem em área de zona
rural e em locais distantes da escola. Entretanto, tal obrigação pode ser repassada
aos municípios por meio de termo de adesão, conforme o Programa Estadual do
Transporte Escolar (PETE/BA) instituído pela Lei Estadual nº 11.359/2009, no âmbito
da Secretaria da Educação (SEC).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

42

Ref.2351737-42

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

M
T

E
Y

N
Z

Q
W



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

É  importante  ressaltar  que  a  transferência  dos  recursos  financeiros,  através  do
PETE/BA, para a realização do serviço de transporte pelos municípios, não transfere
a responsabilidade do Estado sobre o transporte dos alunos da rede estadual, que
lhe  foi  atribuída  pela  Lei  Federal  nº  9.394/1996  e  não  retira  da  SEC  a
obrigatoriedade do controle e a efetiva fiscalização quanto à execução do serviço de
transporte escolar, nos termos do artigo 6º, da Lei Estadual nº 11.359/2009, de forma
a garantir a implementação da política pública de Educação e o pleno acesso do
educando às unidades escolares.

Na realidade, no momento que o Estado da Bahia repassa para as prefeituras a
execução do serviço de transporte escolar dos alunos do ensino médio que moram
na sua zona rural, a sua fiscalização deve ser ainda mais efetiva, haja vista que se
trata de serviço cuja prestação é de sua competência.

Conforme  mencionado  no  item  6.1.2,  por  meio  da  Portaria  nº  3.105/2013,  foi
excluída a exigência de apresentação dos documentos que eram exigidos nos itens
VIII,  IX,  e  X  previstos  no  Art.  17  da  Portaria  nº  3.405/2011,  quais  sejam,
comprovantes de despesas, comprovantes de recolhimento de impostos, cópia do
processo  de  licitação,  dispensa  e/ou  inexigibilidade  pertinente  à  contratação  de
fornecedores com os recursos do PETE/BA. Dessa forma, as Prefeituras ficaram
desobrigadas  a  encaminhar  os  referidos  documentos  na  prestação  de  contas
relacionadas ao transporte escolar, o que compromete a fiscalização que deve ser
feita pela SEC na prestação do serviço de transporte escolar dos alunos sob a sua
responsabilidade.

Essa  ausência  de  previsão  em  portaria,  dos  referidos  documentos,  prejudica  o
controle e fiscalização por parte da SEC quanto à prestação do serviço de transporte
escolar que é obrigação do Estado da Bahia.

Sem os citados documentos, que são instrumentos utilizados para garantir que está
sendo executada a correta prestação do serviço de transporte escolar, a SEC não
atesta  com  eficácia  a  regularidade  da  aplicação  financeira  dos  recursos,  nem
consegue evidenciar se o serviço está sendo prestado de forma efetiva e eficiente,
bem como se o preço contratado é decorrente da melhor proposta ou se o serviço
está sendo prestado da melhor forma, o que faz com que existam falhas graves na
sua fiscalização como as constatadas no exame in loco dos municípios de Vera Cruz
e Jaguaripe,  onde a Auditoria  teve acesso aos mencionados documentos,  foram
identificadas diversas irregularidades, a seguir relatadas:

Nos municípios de Jaguaripe e de Vera Cruz não foram localizadas, nos autos dos
processos  administrativos  nº  014/2019  e  nº  10/2017,  respectivamente,  as
justificativas  necessárias  para  que  fosse  realizada  a  modalidade  de  pregão
presencial para a contratação de serviços de terceirização de transporte escolar, em
vez  do pregão  eletrônico,  conforme  determina  a  Lei  Federal  nº  10.520/2002,
regulamentada  pelo  artigo  4º,  parágrafo  1o do  Decreto  Federal  nº  5.450/2015,
quando estabelece que: 
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Art.  4o Nas  licitações  para  aquisição  de  bens  e  serviços  comuns  será
obrigatória  a  modalidade  pregão,  sendo preferencial  a  utilização  da  sua
forma eletrônica.
§ 1o O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de
comprovada inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente.

O pregão presencial  é cabível pelas características do objeto e quando não seja
possível  realizar  o  pregão eletrônico,  como,  por  exemplo,  por  falta  de  acesso à
internet na localidade, o que deve ser justificado pelo Gestor. Entretanto, tal fato não
se aplica ao presente caso. Ademais, essa prática, cujo efeito são as aquisições sem
o  devido  caráter  competitivo,  que  pode  resultar  em  dano  ao  Erário  e  contraria
reiteradas  decisões  do  TCU,  conforme  Acórdãos  n°s 1.099/2010  e  2.368/2010  -
Plenário.

Nos dois municípios também ficou verificado que o Termo de Referência do certame
público para contratação dos serviços de transportes escolar foi elaborado de forma
deficiente e inadequada, pois não caracterizou os serviços, nem otimizou as rotas,
de  modo  a  permitir  o  efetivo  controle  do  acompanhamento  e  da  execução  dos
serviços, bem como da prestação de contas. Além disso, não constavam diversos
dados essenciais para a elaboração de um termo de referência adequado, tais como
pontos georreferenciados de embarque e desembarque de alunos, quantidade de
alunos, tempo de percurso, condições da via pública (tipo de pavimentação).

Ademais, na licitação que aconteceu no município de Vera Cruz, houve a exigência
da  retirada  do  edital  na  própria  cidade.  Desta  forma,  tal  medida  compromete  o
princípio da igualdade, da transparência dos processos licitatórios, da obtenção de
propostas  mais  vantajosas  e  com  maior  número  de  licitantes,  da  melhoria  da
qualidade  dos  serviços  e  do  controle  na  aplicação  dos  recursos  em  transporte
escolar, conforme prevê a Lei Federal nº 8.666/1993.

Assim sendo,  a publicação do referido edital  deveria estar disponível  a todos os
interessados a participar deste certame na rede mundial de computadores ( internet),
com  a  disponibilização  do  edital  no  sítio  eletrônico  do  Município,  de  forma  a
estabelecer a promoção da ampla publicidade. Vale ressaltar que, posteriormente, o
pregão  presencial  foi  anulado  e  a  nova  publicação  do  edital  não  trouxe  os
esclarecimentos necessários dos pontos do edital que levaram à sua anulação. 

Além disso, o Edital nº 30/2017 determinou que o julgamento das propostas seria
por lote único e o critério por menor preço global, o que contraria o artigo 23 da Lei
Federal nº 8.666/93, que determina que:

obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em
tantas  parcelas  quantas  se  comprovarem  técnica  e  economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis  no mercado e à  ampliação  da competitividade sem
perda da economia de escala.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Isto, no caso do serviço de transporte escolar, indica a necessidade de adoção do
critério  de  julgamento  por  item  (rota),  salvo  se  efetivamente  comprovada  a
economicidade  de  se  fazer  o  julgamento  por  lote  ou  preço  global  e,  ainda,  se
demonstrado que o contratado possui capacidade operacional de prestar o serviço
de todas as rotas, nos termos da Súmula 247 do TCU, proibida, em qualquer caso, a
subcontratação ilícita, bem como a Orientação Técnica nº 07 da Rede de Controle
da Gestão Pública do Estado da Bahia.

Já  com  relação  ao  contrato  nº  109/2017  firmado  com  a  empresa  Construpolli
Construtora e Incorporação Ltda.-EPP, vencedora do pregão presencial, a Auditoria
não identificou dotação orçamentária com uso de recursos do PETE/BA no contrato
assinado em 2017.  A dotação orçamentária  com a possibilidade de recursos do
PETE/BA só veio a ser incluída na prorrogação do contrato, por meio do 1o Termo
Aditivo, assinado em 2018. Entretanto, vale ressaltar que em 2017 houve repasse de
recursos do PETE/BA ao mencionado município.

Além do mais, no edital foi constatado não haver critério de medição baseado no
trajeto  efetivamente  executado,  visto  que  os  pagamentos  são  efetuados  pelas
distâncias  contratadas  e  não  pelas  realmente  percorridas.  Também não  existem
relatórios de medição da execução do serviço para efetuar o pagamento das notas
apresentadas pela empresa terceirizada.

Em Jaguaripe, a Auditoria identificou que o contrato de prestação de serviços nº
127/2019 firmado com a empresa Vieira Santos Transporte e Construção LTDA-EPP,
vencedora do referido certame, traz no parágrafo 2o da Cláusula 11a que, durante a
vigência deste contrato, o cumprimento do objeto será acompanhado e fiscalizado
pelo (a) titular do Departamento de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de
Educação,  pelo  órgão de controle  interno  do  Poder  Executivo,  pelo  FNDE,  pelo
Tribunal de Contas da União, pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia e
pelo  Conselho  Municipal  de  Acompanhamento  e  Controle  Social  do  Fundo  de
Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos
Profissionais da Educação (FUNDEB). Entretanto, se existe recurso do PETE/BA,
também  deveriam  constar  a  Secretaria  de  Educação  Estadual  e  o  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia (TCE) como entes fiscalizadores.

Vale ressaltar que, segundo a Orientação Técnica nº 07, da Rede de Controle da
Gestão  Pública  do  Estado  da  Bahia,  a  normativa  legal,  bem  como  os
posicionamentos  externados  pelos  Órgãos  de  Controle,  é  no  sentido  de  que  o
serviço  de  transporte  escolar  deva  ser  preferencialmente  contratado  com  quem
venha  a  efetivamente  desempenhá-lo,  evitando-se  a  contratação  de  entidades
privadas,  com ou sem fins  lucrativos,  que têm por  função apenas intermediar  a
contratação  dos  prestadores  finais  que  executarão  os  serviços  perante  o  Poder
Público. 
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Isto posto, a aplicação de normas e instrumentos regulatórios adequados garantirá à
sociedade que os seus estudantes serão contemplados por um serviço de transporte
de qualidade e tenham garantia do direito fundamental de acesso à educação. 

Dessa forma, para a melhoria do transporte escolar no Estado da Bahia, torna-se
necessário  que  o  Poder  Público  possua  um  conjunto  melhor  de  mecanismos
voltados à sua fiscalização para que esse serviço seja prestado segundo padrões de
qualidade e quantidade impostos à Administração Pública.

Faz-se importante ressaltar a importância da fiscalização efetiva do serviço público
como instrumento de gestão e de política pública.

Caso  as  prefeituras  tivessem  a  obrigação  de  encaminhar  para  a  SEC  a
documentação e  esta  cumprido  com a sua função de fiscalizar,  tais  ocorrências
poderiam não ter ocorrido ou, se ocorrido, poderiam ter sido identificadas e sanadas.

Recomendação

Exigir dos municípios que apresentem cópia do processo de licitação, dispensa e/ou
inexigibilidade  pertinente  à  contratação  de  fornecedores  com  os  recursos  do
PETE/BA.

6.2 Ocorrências relativas a Execução Direta pelo Estado

O serviço de transporte escolar nos municípios que não aderiram ao PETE, bem
como  o  transporte  de  alunos  indígenas  e  quilombolas,  ocorrem  por  meio  de
execução  direta  do  Estado,  através  da  Superintendência  de  Planejamento
Operacional da Rede Escolar (SUPEC) da SEC.

No  período  sob  exame,  foram  empenhados  R$8.271.625,66  e  pagos
R$7.767.439,24 na modalidade 90 (Aplicações Diretas), elementos despesa 39 e 92
e subelemento 26 (Transporte Escolar).

A Auditoria realizou exame dos processos de pagamento, bem como inspeção  in
loco nos veículos que realizam o transporte escolar dos alunos indígenas do Distrito
de Olivença, no Município de Ilhéus.

6.2.1 Exame dos Processos de Pagamento

Foram  examinados  os  processos  relativos  aos  pagamentos  efetuados  em  2019
através elemento de despesa 92 (Despesas de Exercícios anteriores), referente aos
serviços prestados em 2018.

A seguir  são relatadas as ocorrências observadas nos processos de pagamento
examinados pela Auditoria.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

6.2.1.1  Pagamento  de  despesas  por  indenização  por  falta  de  respaldo
contratual

No período examinado (janeiro a julho de 2019), a Auditoria constatou  expressiva
quantidade  de pagamentos  indenizatórios  referentes  a  prestação  de serviços  de
transporte  escolar  por  contratação  direta,  que  alcançaram  o  montante  de
R$3.299.751,21, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 02 - Despesas pagas por indenização
Em R$

Nome do Credor Data do Pagamento Elemento Despesa Valor Bruto

Dzset Transporte e Logística Ltda. 16/05/2019 92 268.008,00

Dzset Transporte e Logística Ltda. 26/07/2019 39 7.136,00

Dzset Transporte e Logística Ltda. 18/07/2019 39 441.168,00

Tinamus Transportes Ltda. 27/05/2019 92 234.428,41

Paisagem Comércio e Serviço Ltda. 15/04/2019 92 34.980,00

Paisagem Comércio e Serviço Ltda. 21/05/2019 92 130.380,00

Paisagem Comércio e Serviço Ltda. 29/05/2019 92 150.285,00

Paisagem Comércio e Serviço Ltda. 05/07/2019 92 25.972,50

Paisagem Comércio e Serviço Ltda. 18/07/2019 92 69.260,00

Paisagem Comércio e Serviço Ltda. 26/07/2019 39 828.750,00

Fernanda Avelar Lima de Valença EPP 22/05/2019 92 196.943,60

Fernanda Avelar Lima de Valença EPP 19/07/2019 39 556.762,50

Zeus Empreendimentos e Comércio Eireli 15/07/2019 39 243.069,20

Zeus Empreendimentos e Comércio Eireli 15/07/2019 39 112.608,00

Total pago 3.299.751,21
Fonte: Relatórios do Sistema Mirante.

Mediante a Solicitação nº LPM 03/2019, requereu-se esclarecimentos sobre essa
ocorrência,  bem  como  para  a  utilização  do  elemento  39  -  Outros  Serviços  de
Terceiros - Pessoa Jurídica, ao invés do elemento 93 - Indenizações e Restituições.

Em resposta, a chefia de gabinete da SEC, por intermédio do Ofício nº 200/2019 -
SEC/CH-GAB apresentou suas explicações, as quais serão comentadas a seguir.

O  Gestor  relata  que,  até  2016,  as  contratações  eram  feitas  por  meio  de
Credenciamento,  verificando-se,  no  entanto,  a  ocorrência  de  subcontratação dos
serviços, formalizou-se consulta à Procuradoria Geral do Estado sobre o assunto
que, em resposta, exarou parecer indicando a incompatibilidade de contratação por
credenciamento em razão da necessidade de subcontratação2. A SEC, no entanto
não anexou o referido Parecer.

O  Gestor  alegou  também  dificuldade  na  contratação  de  serviço  de  transporte
escolar, tendo em vista a complexidade de composição do certame licitatório e da

2 O REGULAMENTO DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR E CORRELATOS NO ESTADO DA
BAHIA em seu item veda a subcontratação: [...]1.9. É vedada a cessão ou transferência do termo de adesão, total ou parcial, bem como a subcontratação parcial do obje -
to. 
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

construção do Termo de Referência. Informa a abertura dos autos em fevereiro de
2018, sob os números SEI BAHIA 011.5618.2018.0000785-49 (transporte rural), nº
SEI BAHIA 011.5618.2018.000078-68 (transporte indígena e quilombola), os quais
encontram-se  em  fase  externa  e  os  avisos  de  licitação  foram  publicados  em
14/09/2019. No entanto, o Gestor não apresentou documentos que comprovassem o
alegado.

Saliente-se que as empresas prestadoras dos serviços de transporte escolar pagas
por indenização, fazem parte da lista das empresas credenciadas para a  prestação
de  serviços  de  Transporte  Escolar publicada  pela  Comissão  Permanente  de
Credenciamento,  no  sítio  da  Secretaria  de  Educação.  Os  valores  pagos  pelos
serviços  são  aqueles  estipulados  para  o  credenciamento,  conforme  planilha
publicada no sítio da SEC. 

Assim, as empresas credenciadas prestam os serviços, sem contrato, fazendo jus
ao  pagamento  indenizatório,  porém  sem  a  garantia  de  que  não  houve
subcontratação.

A esse respeito, cabe mencionar que no processo nº SEI 011.7618.2018.0012223-
91, que trata do pagamento efetuado a Empresa Dzset Transporte e Logística Ltda.,
que  realiza  o  serviço  para  os  estudantes  das  escolas  indígenas  no  Distrito  de
Olivença, Município de Ilhéus, verificou-se um contrato onde a aludida empresa loca
42 ônibus coletivos para transporte de passageiros.

Em dezembro de 2018, a Rede de Controle da Gestão Pública expediu a Orientação
Técnica nº 7, por meio da qual, em seu item “d”, orienta os gestores na contratação
de transporte escolar. 

A REDE DE CONTROLE DA GESTÃO PÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA,
estrutura  que  congrega  instituições  de  controle  e  de  fiscalização  nos
âmbitos  federal,  estadual  e  municipal,  com objetivo  de  contribuir  para  o
aprimoramento  da  gestão  da  coisa  pública,  ORIENTA  os  Chefes  dos
Poderes Executivos dos Municípios baianos a observarem, na contratação
de serviço de transporte escolar, o seguinte: 
[...]
d) estimular a utilização, em caráter subsidiário, na hipótese da inviabilidade
da  competição,  à  qual  se  dará  devida  publicidade,  do  instituto  do
credenciamento  para  a  contratação  individualizada  (por  linhas/rotas),  via
chamamento  público,  inclusive  de  microempreendedores  individuais  que
preencham  os  requisitos  mínimos  exigidos,  desde  que  atendidas,
cumulativamente, todas as diretrizes estabelecidas no item 3.1 do Anexo
VII-B da IN nº 05/2017 do MPOG;

[...]
3.1. Para a contratação de prestação de serviços, os órgãos e entidades
poderão  utilizar  o  sistema  de  credenciamento,  desde  que  atendidas  às
seguintes diretrizes: a) justificar a inviabilidade de competição pela natureza
da contratação do serviço a ser prestado; 78 b) comprovar que o interesse
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da Administração será melhor atendido mediante a contratação de um maior
número de prestadores de serviço; c) promover o chamamento público por
meio  do  ato  convocatório  que  definirá  o  objeto  a  ser  executado,  os
requisitos  de  habilitação,  as  especificações  técnicas  indispensáveis,  a
fixação prévia de preços e os critérios para convocação dos credenciados;
d) garantir a igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a
contratar com a Administração, pelo preço por ela definido; e e) contratar
todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições fixadas pela
Administração.

Além  disso,  foi  publicada  em  18/02/2016  a  Portaria  nº  973/2016  que  institui  o
processo de credenciamento de pessoas jurídicas e pessoas físicas, para prestação
de  serviços  de  transporte  escolar,  relacionados  a  programas,  projetos  e  ações
educacionais  no  âmbito  da  Secretaria  da  Educação  do  Estado  da Bahia  (SEC).
Também tem a publicação de Termo de Referência e outros documentos referentes
a esse tipo de contratação, como rotas e valores.

Destarte, as explicações do Gestor não são suficientes para justificar os pagamentos
por indenização na quantidade em que são realizados, haja vista a possibilidade de
contratação, por meio de credenciamento, de pessoa física ou jurídica, viabilizando a
prestação direta do serviço, sem subcontratação.

Quanto às despesas com indenização serem classificadas no elemento 39 - Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica,  a  SEC  segue  a  orientação  disposta  no
Manual  de  contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  (MCASP)  e  orientações  da
DICOP, o que foi confirmado pela Auditoria. Porém, embora “o elemento de despesa
específico  deva  ser  utilizado  na  maioria  das  despesas  cujo  fato  gerador  tenha
ocorrido no exercício,  possibilitando o conhecimento  do objeto das despesas da
entidade”,  há  que se  gerenciar  a  natureza e  a  quantidade  dos  pagamentos  por
indenização,  os  quais  devem ter  caráter  excepcional  e  não regulares  como tem
ocorrido na situação relatada. Para isso sugere-se  que a SEC solicite à SEFAZ a
criação  do  Subelemento  de  Despesa  -  Indenizações,  relacionando-o  a  todos  os
elementos de despesa, excluindo os elementos de despesa específicos da natureza
de despesa classificada como indenização, uma vez que a Tabela de Subelementos
de  Despesa  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças
(FIPLAN) estabelecida na Instrução Normativa SAF n° 12, de 05 de abril de 2013,
não contempla essa informação.

Assim,  a  ocorrência  apontada  se  deve  pelo  fato  de  que  há  fragilidades  e
inconsistências dos controles aplicados à área contratual. A Unidade, ao descumprir
as citadas normas, gera consequências como possíveis prejuízos financeiros, já que
a falta de um contrato formal compromete a fiscalização dos serviços executados e
deixa o ente público vulnerável, no caso de cometimento de falhas ou ilegalidades
por parte dos executores do serviço.

Recomendação

Proceder à regularização da situação visando contratar a prestação de serviço de
transporte escolar na forma prevista na lei.
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6.2.1.2 Veículos com vida útil superior à recomendada pelo FNDE

Apesar de não existir uma norma específica que defina com clareza o tempo de vida
útil de um veículo de transporte escolar, o programa federal “Caminho da Escola”,
que  disponibiliza  veículos  padronizados  para  este  fim,  com  características  para
trafegar em estradas rurais, sugere que o ciclo de renovação da frota seja de dez
anos. Já o Guia do Transporte Escolar, elaborado também pelo FNDE, recomenda:
“[…] para que o transporte de alunos seja mais seguro, o ideal é que os veículos da
frota tenham no máximo sete anos de uso”.

Nos documentos apresentados para comprovação da prestação do serviço realizado
pelas empresas contratadas, observou-se, conforme os Certificados de Registro de
Licenciamento de Veículos (CRLV) dos veículos que realizaram o serviço e ficou
constatado que, dos 79 veículos, apenas três estariam aptos ao transporte escolar,
já que os demais estão com tempo de vida útil superior aos sete anos recomendado
pelo FNDE, como demonstrado no Apêndice nº 02 deste relatório.

Constatou-se  ainda que os  Certificados de Registro  e Licenciamento  de Veículo
(CRLV) de alguns veículos estavam vencidos, em desacordo com o artigo 130 do
CTB que determina que “todo veículo automotor,  elétrico,  articulado,  reboque ou
semirreboque, para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão
executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o
veículo”.

Recomendação

Exigir  que  as  empresas  contratadas  utilizem  veículos  com  tempo  de  vida  útil
recomendado pelo FNDE.

6.2.1.3  Condutores  atuando no  transporte  escolar  não  atendem aos  requisitos
obrigatórios

Do exame da documentação dos condutores que atuam no transporte escolar, nos
processos  de  pagamento  examinados  pela  Auditoria,  cuja  contratação  é  feita
diretamente pelo Estado, verificou-se que nove motoristas não possuíam habilitação
na categoria D, estabelecida no artigo 138 do CTB, já mencionado no item 6.1.4.9,
conforme se demonstra a seguir.

QUADRO 10 - Condutores não habilitados para o transporte escolar

Empresa Condutor Categoria CNH

Fernanda Avelar Lima de Valença Adenilson Santos do Nascimento B

Fernanda Avelar Lima de Valença Ailton Jesus de Souza AB

Fernanda Avelar Lima de Valença Edson da Conceição B

Fernanda Avelar Lima de Valença Jeremias de Jesus da Silva AB

Fernanda Avelar Lima de Valença José Carlos Silva de Jesus AB

Fernanda Avelar Lima de Valença José de Souza Andrade Filho AB
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Paisagem Comércio e Serviço Ltda Wiliam Dantas Fonseca AB

Dzset Transporte e Logística Ltda Rodolfo Santos Dorea AB

Dzset Transporte e Logística Ltda Getúlio José Barbosa Santos E

Dzset Transporte e Logística Ltda Gilmar Silva Souza AE

Dzset Transporte e Logística Ltda Elicarlos da Hora dos Santos AB
Fonte: Carteira Nacional de Habilitação dos condutores.

Essa ocorrência contraria o que é imposto pela Lei Federal n° 9.503/1997, Código
de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 138, conforme já mencionado anteriormente.

Sobre o Curso Especializado para Formação de Condutores de Veículos para o
transporte  escolar,  o  Gestor  informa  que  os  motoristas  da  Dzsete  Transporte  e
Logística Ltda., empresa contratada diretamente pelo estado para o translado dos
estudantes  de  Ilhéus,  possuem  o  curso  de  condutores  de  transporte  escolar,
conforme os documentos constantes nos autos, porém não foram apresentados os
certificados.

Recomendação

Garantir para que o transporte escolar seja realizado somente por condutores que
atendam aos requisitos de habilitação, nos termos do artigo 138, inciso II, do Código
de Trânsito Brasileiro.

6.2.2 Ocorrências observadas na inspeção em Ilhéus

No que se refere aos serviços prestados por execução direta da SEC, realizados por
meio da SUPEC, com o apoio do Núcleo Territorial Estadual (NTE 05), a Equipe de
Auditoria visitou a  Escola Estadual Indígena Tupinambá, situada na zona rural de
Olivença,  Município  de  Ilhéus,  cujo  serviço  é  realizado  pela  Empresa  Dzset
Transporte e Logística Ltda., e realizou vistoria em dois veículos:

QUADRO 11 - Veículos vistoriados em Olivença/Ilhéus

Ano de Fabricação Placa Espécie/Tipo Exercício CRLV Anos de Uso

2006 JQQ-2403 PAS/Ônibus 2017 13

2007 JPX-9180 PAS/Ônibus 2016 12
Fonte: CRLV dos veículos.

Da inspeção  ficou  constatado  que  os  veículos  estavam em  péssimo  estado  de
conservação, não possuíam o tacógrafo,  bem como os cintos de segurança não
estavam em condição de uso, além de não estarem de acordo com a recomendação
do FNDE,  já  que possuem mais  de  sete  anos  de  uso,  conforme verificado nos
municípios visitados e já relatado no item 6.1.4.7 deste relatório.
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É importante  mencionar  que,  além das  ocorrências  anteriormente  elencadas,  foi
informado pelos professores da Escola Estadual Indígena Tupinambá e confirmado
pelo Diretor, que os alunos ficaram sem ir a aula por mais de um mês por falta do
transporte  e  que  a  situação  só  foi  regularizada  após  as  mães  dos  alunos
denunciarem a situação numa emissora local de televisão.

Durante visita à mencionada escola, observou-se alunos transportados em veículo
tipo “pau de arara”, além de lotação acima da capacidade dos veículos, conforme
demonstra-se nas fotos constantes do Apêndice 01 deste relatório.

Sobre esses fatos, o Gestor assim se pronunciou:

1.1.2 Sobre a alegação de que “nos colégios indígenas, onde o serviço é
prestado diretamente pelo estado, houve relato dos professores de que os
alunos ficaram sem aula por mais de um mês”. A afirmação faz supor que
em “todas” as unidades escolares indígenas houve interrupção do serviço
por um mês. Em face do tempo concedido para resposta, a SUPEC/SEC
informa  que  visitou  o  Colégio  Estadual  Indígena  Tupinambá  Acuípe  de
Baixo,  ATA doc.  00012808957  e  se  reuniu  com  o  Diretor  da  Colégio
Estadual  Indígena  Tupinambá  de  Olivença,  duas  das  quatro  unidades
escolares indígenas do município.  Na oportunidade, foram feitas escutas
dos  estudantes  e  professores,  com  objetivo  de  compreender  as  suas
percepções sobre o serviço e foi  constatado que,  nessas unidades,  não
houve  interrupção  do  transporte  escolar  no  tempo  informado.  Conforme
informado  pelos  dois  gestores  das  unidades  citadas  (ATA  doc.
00012808966), houve apenas a mudança de rota dos estudantes do núcleo
Maruim que foram distribuídos entre as demais rotas.  Nas reuniões com
gestores  e  estudantes  apontaram algumas insatisfações e inadequações
dos serviços prestados pela empresa Dzset  Transporte  e  Logística Ltda,
contratada  pelo  estado  para  realizar  o  transporte  escolar  de  estudantes
indígenas.  Diante  das  manifestações,  ainda  durante  a  visita,  a  equipe
SUPEC/SEC realizou  reunião  com a  empresa  (ATA doc.  00012808980),
notificando-a para adoção de providências sobre os fatos relatados.
1.1.3.A  equipe  SUPEC/SEC  identificou  que  no  transporte  do  Colégio
Estadual Indígena Tupinambá de Olivença, a empresa de fato utiliza de 1
(um) veículo com capota improvisada. Contudo, o gestor escolar do Colégio
Estadual Indígena Tupinambá de Olivença e os representantes da empresa
indicaram que o uso do veículo é imprescindível para o transporte escolar
da rota, em razão das condições de trafegabilidade da via e que havia um
TAC  –  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta,  realizado  com  o  Ministério
Público abrindo possibilidade para utilização de veículo deste tipo, por conta
da região ser de difícil acesso. Cópia do TAC foi solicitada pela empresa ao
MPE de Ilhéus e será anexada ao presente processo assim que recebida
pela SEC.
Diferente  do  encontrado  pela  auditoria  em  setembro  de  2019,  em
11/04/2019, foi realizado pela equipe monitoramento no município de Ilhéus,
no distrito de Olivença, no qual a equipe encontrou o serviço ocorrendo de
forma regular, conforme relatório anexo e seus documentos constitutivos. O
fato ressalta a importância do aprimoramento permanente da fiscalização de
serviços pela SEC (unidades escolares, NTE e SUPEC) e pelos Municípios,
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considerando a grande extensão territorial do estado, o número de unidades
escolares e de usuários beneficiados, as diferentes responsabilidades das
instituições envolvidas e outros. E é neste sentido que a SUPEC/SEC tem
orientado as suas ações. 
Não  obstante,  a  SUPEC/SEC  notificará  a  empresa  a  regularização  da
situação com a oferta de veículo adequado às condições da rota, bem como
que realize o serviço com observância das normas de trânsito e capacidade
dos veículos e demandará da SEINFRA auxílio para vistoria a respeito das
condições  de  trafegabilidade  da  via  em  apreço  e  adoção  de  medidas
pertinentes para garantia do tráfego seguro aos seus usuários.

A afirmação do Gestor, ao negar o fato, não anula o que foi apurado pela Auditoria,
que esteve, em 22/09/2019, no local em ocorria a atividade extra-classe, tendo a
presença  de  familiares  responsáveis  pelos  estudantes,  onde  foi  confirmado  o
informado pelos professores.

Cabe ainda esclarecer que a Auditoria não fez nenhuma referência ao período em
que ocorreu a falta do transporte,  apenas registrou a existência do fato relatado
durante a inspeção.

Sobre  essa  ocorrência  é  importante  mencionar  que  o  fato  foi  noticiado,  em
18/07/2019, na mídia, o que confirma o relatado pela Auditoria. As notícias poderão
ser visualizadas no twitter da @MidiaNINJA e na página de Ilhéus.net, inclusive
com registro do protesto por meio de fotos e vídeos, cuja transcrição da reportagem
e respectivos links seguem:

O Povo Tupinambá  de  Olivença  protesta  agora  contra  a  paralização  do
transporte escolar por falta de pagamento à empresa que presta o serviço
na  região.  Cinco  escolas  estaduais  com  estudantes  indígenas  ficaram
prejudicadas. (sic) Grifo da Auditoria
Em  protesto,  estudantes  fecharam  a  BA001  e  afirmam  que  só  abrirão
quando  tiverem uma posição  da  Secretaria  de  Educação  do  Estado  da
Bahia com o pagamento da empresa e normalização do transporte escolar.
(sic)
Fonte: https://twitter.com/MidiaNINJA/status/1151839604472983553?s=19.

Na manhã desta quinta-feira (18), os índios de Olivença fecharam a rodovia
em protesto a falta de transporte escolar indígena e solicitando providências
para requalificação das estradas que dão acesso as aldeias.

Fonte:  https://www.ilheus.net/2019/07/indios-fecham-rodovia-em-olivenca-
em-protesto.html.

A título de exemplo da precariedade do serviço de transporte da escola mencionada
pela Auditoria, vale relatar o acidente ocorrido em 20/11/2019, envolvendo alunos da
referida escola, causado por falha no freio do veículo, de acordo com a reportagem,
cujo link está disponibilizado a seguir:
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Ilhéus: Ônibus bate em árvore após perder o controle; 50 alunos estavam no
veículo 

O motorista de um ônibus escolar de Ilhéus bateu em uma árvore após
perder o controle do veículo. O acidente aconteceu na manhã desta quarta-
feira (20) e não há informações sobre feridos. Uma gestante que estava no
ônibus passou mal e precisou ser carregada.

Uma professora que estava no transporte informou que o grupo seguia para
a Escola Indígena Tupinambá de Olivença, na localidade da Sapucaeira. O
motorista perdeu o freio durante uma descida e precisou jogar o ônibus para
fora da estrada.

As pessoas que se acidentaram, cerca de 50, foram levadas para posto de
saúde em Olivença e passam bem. Segundo a professora, o ônibus estava
cheio porque estava levando estudantes que iriam em outro veículo que
está quebrado.

Os estudantes  eram da rede  estadual  de  educação.  Procurada  pela  TV
Santa  Cruz,  a  Secretaria  Estadual  de  Educação  que  informou  que  a
empresa  responsável  pelo  transporte  dos  estudantes  foi  notificada  e  o
veículo será substituído de imediato.

A empresa,  por  sua vez,  disse que o problema aconteceu por  conta da
condição da via. O ônibus deve passar por uma revisão e deve voltar a
transportar alunos.

Fonte:  https://www.bahianoticias.com.br/municipios/noticia/18716-ilheus-
onibus-bate-em-arvore-apos-perder-o-controle-50-alunos-estavam-no-
veiculo.html.

Recomendação

Adotar medidas que permitam o acompanhamento, bem como controle mais efetivo
da prestação do serviço.

Dessa forma, a  respeito  de todos os pontos que foram relatados pela Auditoria,
ainda  por  meio  do  Ofício  SUPEC  nº  063/2019,  o  Superintendente  da  SUPEC
apresentou  as  Ações  Estratégicas  -  Transporte  Escolar  2019/2020,  a  seguir
transcritas:

O serviço de transporte escolar é ofertado pelo Estado da Bahia, através da
Secretaria  da  Educação.  A  Superintendência  de  Planejamento  e
Organização da Rede Escolar tem por finalidade planejar e coordenar ações
que apoiem o funcionamento das Unidades Escolares do Sistema de Ensino,
segundo normas gerais  de organização e legalização,  garantindo  a base
indispensável  à  manutenção  do  padrão  de  qualidade  do  trabalho
pedagógico.  A  SUPEC/SEC  é  responsável  pela  gestão  do  Programa
Estadual de Transporte Escolar  (PETE),  bem como pela descentralização
dos recursos financeiros aos municípios. A Diretoria Geral, através do setor
de  Prestação  de  Contas,  informa  anualmente  os  municípios  com contas
aprovadas no ano anterior subsidiando os repasses do ano subsequente. A
SUPEC/SEC  é  responsável  pelas  diretrizes  do  serviço  e  execução
orçamentária  dos  processos  de  pagamento.  Os  Núcleos  Territoriais  da
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Educação são os responsáveis pela fiscalização da atividade in loco, atesto
e  encaminhamento  dos  processos  de  pagamento,  indicando  o  que  foi
efetivamente  prestado.  Compete  também  à  Direção  Escolar  emitir
declaração validando se o serviço ocorreu de forma regular. Desta forma, o
papel desenvolvido por esta unidade em relação ao acesso e permanência
dos estudantes envolve o controle da regularidade do serviço de transporte
escolar, juntamente com o diretor da unidade escolar e o fiscal do serviço do
Núcleo Territorial Estadual – NTE.

6.1. Instituição da Equipe de Monitoramento SUPEC: Visando a realização
de  fiscalização  e  acompanhamento  dos  serviços  desenvolvidos  com
intermediação  desta  Superintendência,  foi  instituída  uma  equipe  de
monitoramento, cuja missão é orientar, avaliar, realizar ações de melhoria,
notificar os gestores e monitorar as ações pós notificação, com relação a:
Validação da Base (alunos) de matrícula; prestação do serviço de transporte
escolar;  alimentação  escolar;  suprimento  escolar;  livros  didáticos  e
inservíveis. O monitoramento iniciou em maio/19, como uma das ações do
plano de Gerenciamento de Risco do transporte escolar e se expandiu para
a visão de atendimento da SUPEC para com a unidade escolar, com uma
equipe composta por 11(onze) membros. Alguns dos municípios já visitados
foram: Coaraci,  Tapiramutá, Paulo Afonso, Nordestina, Fátima, Correntina,
Luís  Eduardo  Magalhães,  Ilhéus,  Itapitanga,  Barreiras,Ibirapitanga,  Santo
Antonio  de  Jesus,  Conceição  do  Almeida,  Muniz  Ferreira,  Maragogipe,
Sapeaçu, Castro Alves, Saubara, Varzedo, Santa Maria da Vitória, São Félix
do Coribe, Jaborandi, Serrinha, Conceição do Coité, Valença, Taperoá, Nilo,
Peçanha, Ituberá, Igrapiúna, Buerarema, Vitória da Conquista, Anagé. Em
julho/2019, foi realizada também notificação a todos os municípios, para que
informassem  à  SUPEC/SEC  a  forma  de  realização  do  translado  dos
estudantes  do  estado  e  forma  de  fiscalização,  conforme  documento  em
anexo.

6.2. Aquisição de frota de veículos por Núcleo Territorial da Educação 

Nova frota  de  veículos  foi  adquirida,  tendo  sido  feita  a  aquisição  de  um
veículo por NTE, totalizando 27, entregues em 16/05/2019. Tal medida ajuda
a fortalecer as equipes técnicas a monitorarem a execução do serviço de
transporte escolar nos seus municípios de abrangência.

6.3. Adoção de regras mais rígidas para execução do serviço de transporte
escolar no Estado: Pregões Eletrônicos 18 e 19/2019 - Transporte Escolar
Indígena e Rural

A realização dos Pregões Eletrônicos 18 e 19/2019 do Transporte Escolar
Indígena  e  Rural,  permitirá  a  Secretaria  a  seleção  de  pessoas  jurídicas
melhores qualificadas para o atendimento aos translados dos estudantes do
estado, com segurança.

6.4  Programa de Gerenciamento  de  Riscos  -  Plano  de  Ação:  Transporte
Escolar

Em 22/08/2018, foi publicada Portaria n.º 7038 de 21 de agosto de 2018,
publicada no Diário Oficial do Estado em 22 de agosto de 2018, com fulcro
na Portaria Sefaz n.º 162/2018, Orientação Técnica AGE n.º 01/2019, para
criação de um Grupo de Trabalho com objetivo de mapear os riscos e propor
ações  estratégicas  para  qualificação  e  aperfeiçoamento  do  serviço  de
transporte escolar.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Foram  realizados  trabalhos  relativos  a  análise  de  contexto  relativa  ao
transporte escolar e gestão de risco, análise preliminar de riscos observados
nos macroprocessos, listagem de riscos, mensuração de riscos e o plano de
ação para  gestão  de  riscos  no  transporte  escolar  ofertado  pela  SEC.  O
transporte escolar executado pela SEC foi  objeto de auditorias realizadas
pela AGE no ano de 2018, as quais, por meio dos relatórios n. 27/2015 e n.
3/2016 fizeram importantes destaques, em especial, sobre fragilidades nos
processos  de  credenciamento  para  contratação  do  serviço  de  transporte
escolar  em relação  a  diversos  itens  (ex:  inconsistências  nas  tabelas  de
preços; fiscalização da frota e dos serviços prestados, instrução processual,
etc).  A importância  do  serviço,  como condição  essencial,  ao  acesso  e  à
permanência do estudante nas unidades escolares e, por consequência, à
garantia do direito de aprendizagem destes, foram as motivações para AGE
selecionar  este  serviço  da  SEC  como  objeto  da  experiência  piloto  de
implementação da gestão de riscos na Administração Estadual. A oferta foi
recepcionada de prontidão pela SEC e o empenho dos seus servidores está
materializado no processo sob análise. O plano de ação anexo apreciado é
fruto  desta  caminhada institucional  com as parcerias  firmadas pela  AGE,
SEC e CGU para cooperação técnica e compartilhamento de experiências.
No instrumento  foram detalhadas  as  ações  para  solucionar  os  principais
riscos  detectados  e  suas  respectivas  causas.  A  partir  destes  foram
detalhadas ações, prazos, responsáveis, possibilidades de custos e status, o
que possibilita um acompanhamento da implementação das melhorias pela
alta  direção.  Entre  os  itens  integrantes  do  Plano  de  Ação encontra-se  a
contratação  de  estudo  técnico  e  de  software  visando  subsidiar  a  gestão
(otimização de rota, definição de custos, etc) do referido serviço. O Sistema
TRANSCOLAR  possibilita  a  visão  completa  da  rede  escolar  usuária  do
transporte escolar em todos os municípios do Estado, bem como da clientela
da  rede  municipal  daqueles  Municípios  que  desejarem  fazer  adesão  ao
referido sistema.  O sistema monitora  os diversos alunos  cadastrados,  as
rotas  a  serem  percorridas,  distâncias  entre  os  pontos  de  coleta  e  as
unidades  escolares,  tempo  de  viagem,  custo  das  viagens,  custo  do
quilômetro  rodado,  relatórios  e  demais  informações  necessárias  para  a
perfeita  gestão  desse  serviço.  Também  está  sendo  implementada  pela
UFMG a funcionalidade de monitoramento de veículos por GPS. No quesito
funcionamento da plataforma, foram apresentados todos os módulos,  dos
quais  podemos  destacar:  Cadastro  de  alunos;  base  de  coordenadas  por
padrão  de  energia;  mapeamento  das  coordenadas  para  construção  das
rotas; cadastro de veículos; parâmetros de condução por vias e construção
de rotas por  recurso de otimização.  Para além disso,  o  Estado urge em
buscar condições para que o serviço de transporte escolar seja fornecido
com qualidade, conectado às expectativas de melhor segurança e conforto
para os estudantes, na perspectiva de viabilizar recursos que possibilitem a
construção e implementação de um plano de trabalho visando a inserção na
rede  estadual  da  Bahia,  de  um sistema  capaz  de  auxiliar  na  gestão  do
serviço de transporte escolar.

Portanto,  com  a  apresentação  das  Ações  Estratégicas  -  Transporte  Escolar
2019/2020,  o  Superintendente  da  SUPEC  apresenta  as  medidas  que  foram
efetivadas  em  2019,  assim  como  as  que  serão  adotadas  em  2020  para  o
acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço, visando à melhoria deste.
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Gerência 5B

Assim, cabe mencionar que a avaliação da efetividade das mencionadas medidas só
poderão ser constatadas em auditorias futuras.

7 CONCLUSÃO

Concluída a Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
da Secretaria da Educação (SEC), referente ao período de 01/01 a 31/07/2019, são
apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria,
para  os  quais  sugere,  se  assim  acatar  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Relator,  as
recomendações ao Gestor, a fim de que este adote as providências para corrigir,
quando couber, ou prevenir a reincidência dos achados de auditoria descritos neste
Relatório,  principalmente  quanto  a  aprovação  das  prestações  de  contas  em
desacordo com a Resolução nº 144/2013 deste TCE (item 6.1.2) e ao pagamento
de despesa por indenização por falta de respaldo contratual (6.2.1.1), conforme
determina a Lei Complementar Estadual nº 05/1991, artigo 10, parágrafos 4º e 5º.

Achado
Item do

Relatório

Atraso no repasse dos recursos aos municípios 6.1.1

Prestações de contas aprovadas em desacordo com a Resolução nº144/2013 6.1.2

Fragilidade no acompanhamento pela SUPEC, da utilização dos recursos pelos municípios 6.1.3

Falhas Observadas no Município de Ilhéus 6.1.4.1

Falhas Observadas no Município de Itabuna 6.1.4.2

Falhas Observadas no Município de Jaguaripe 6.1.4.3

Falhas Observadas no Município de Vera Cruz 6.1.4.4

Divergências no quantitativo de alunos 6.1.4.5

Veículos utilizados no transporte escolar em desacordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) 6.1.4.6

Veículos com vida útil superior à recomendada pelo FNDE 6.1.4.7

Ausência de comprovação da autorização dos veículos para a condução de escolares 6.1.4.8

Condutores dos veículos não atendem aos requisitos de habilitação 6.1.4.9

Veículos e condutores não constam do contrato de transporte com o município 6.1.4.10

Fiscalização Inadequada da SEC com relação à Licitação e Execução dos Serviços Contratados 6.1.4.11

Pagamento de despesas por indenização por falta de respaldo contratual 6.2.1.1

Veículos com vida útil superior à recomendada pelo FNDE 6.2.1.2

Condutores atuando no transporte no escolar não atendem aos requisitos obrigatórios 6.2.1.3

Ocorrências observadas na inspeção em Ilhéus 6.2.2
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Apêndice 01 - Registros fotográficos dos veículos inspecionados

FOTO 01 – Ausência de tacógrafo / Olivença,
distrito do Município de Ilhéus, ônibus JQQ-

2403

FOTO 02 – Bancos empenados / Olivença,
distrito do Município de Ilhéus, ônibus JQQ-

2403

FOTO 03 – Ausência de bancos (assentos)
para os estudantes /  Olivença, distrito do

Município de Ilhéus, ônibus JQQ-2403

FOTO 04 - Ausência de extintor de incêndio /
Olivença,  distrito  do  Município  de  Ilhéus,
ônibus JPX-9180
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

FOTO 05 -  Veículo com excesso de lotação e
estudantes em pé /  Olivença, distrito do

Município de Ilhéus, ônibus JQQ-2403

FOTO 06 – Estudantes sendo transportado em
veículo do tipo pau-de arara, Olivença, distrito
do Município de Ilhéus, caminhonete   JME -
4735

FOTO 07 – Ônibus com ausência de vidro
lateral /  Município de Jaguaripe, ônibus NTT-

4636

FOTO 08 -  Bancos deteriorados /  Município
de Jaguaripe, ônibus NTT-4636

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

59

Ref.2351737-59

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

M
T

E
Y

N
Z

Q
W



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

FOTO 09 -  Bancos deteriorados /  Município
de Jaguaripe, ônibus NTT-4636

FOTO  10  -  Bancos  deteriorados  gerando
desconforto  para  os  alunos /   Município  de
Jaguaripe, ônibus NTT-4636

FOTO  11  -   Veículo  sem  pintura  lateral   /
Município de Jaguaripe, van JOZ-8445

FOTO 12 - Veículo sem cintos de segurança,
contrariando a regulamentação / Município de
Vera Cruz, ônibus LVA-5C42
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

FOTO 13 -  Veículo sem o dístico ESCOLAR
nas laterais, contrariando a regulamentação /
Município de Vera Cruz, ônibus LLS-9G71

FOTO 14 -  Veículo sem cintos de segurança,
contrariando a regulamentação / Município de
Vera Cruz, ônibus KOY-4I13
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Apêndice 02 - Veículos com vida útil superior a recomendada pelo FNDE

TABELA 01 - Veículos com vida útil superior à recomendada pelo FNDE

EMPRESA PLACA ANO FABRICAÇÃO ANOS DE USO

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA QWX-3730 1998 21

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA CLH-8215 1997 22

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA HDV-9503 2006 13

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA JMZ-2590 1997 22

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA CQR-4241 1997 22

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA CDL-5973 1998 21

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA GVH-9268 1998 21

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA CLS-1460 1997 22

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA JNJ-4695 1996 23

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA LBY-5109 1997 22

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA BTB-3946 1997 22

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA CLJ-6679 2002 17

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA JNC-2479 1994 25

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA GUK-5970 1996 23

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA DBM-5880 2004 15

 FERNANDA AVELAR LIMA DE VALENÇA HVR-7040 1997 22

TINAMUS TRANSPORTES LTDA KNC-6794 1997 22

TINAMUS TRANSPORTES LTDA KQM-7194 1996 23

TINAMUS TRANSPORTES LTDA KRD-1391 1997 22

TINAMUS TRANSPORTES LTDA LNO-4964 2001 18

TINAMUS TRANSPORTES LTDA LNO-4982 2001 18

TINAMUS TRANSPORTES LTDA LOO-4542 2003 16

TINAMUS TRANSPORTES LTDA JNW-4727 1996 23

TINAMUS TRANSPORTES LTDA LOO-2655 2003 16

TINAMUS TRANSPORTES LTDA LQI-0110 2003 16

TINAMUS TRANSPORTES LTDA LVC-9019 2006 13

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA BSF-7710 1995 24

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA GVQ-1650 2003 16

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA JOZ-2640 2001 18

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA JOZ-1865 2000 19

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA JSR-9454 2009 10

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA MSL-1064 2008 11

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA MTW-1039 2003 16

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA NBZ-1017 2001 18

PAISAGEM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA NTP-9272 2010 9

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRA-9879 2007 12

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRD-8120 2007 12
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

EMPRESA PLACA ANO FABRICAÇÃO ANOS DE USO

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2555 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRD-8195 2007 12

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRA-9229 2007 12

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRR-1390 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA NYP-6679 2010 9

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2403 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA MOE-8590 1998 21

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA NYP-7189 2010 9

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA NYP-8719 2010 9

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-3076 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQS-4219 2005 14

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-2936 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQS-4849 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-2906 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-3106 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQS-4220 2005 14

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-2996 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2474 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2419 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2465 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-3256 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQO-6140 2004 15

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRR-1210 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2410 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA NYP-2439 2010 9

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JLZ-7012 1996 23

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRS-6060 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2466 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRS-9710 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRS-4910 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRC-7808 2007 12

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-2966 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2470 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JRD-6412 2007 12

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQZ-1360 2004 15

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JQQ-2417 2006 13

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-3066 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-3116 2008 11

DZSET TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA JJF-3176 2008 11

Fonte: Processos de pagamento.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Apêndice 03 - Matriz de Achados

(ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA)

UNIDADE JURISDICIONADA: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEC)

DESCRIÇÃO
DO ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO
AUDITADO

CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃ
O

6.1.1  Atraso  no
repasse  dos
recursos  aos
municípios

De  acordo  com  o
Relatório  do
Mirante,  dos  246
municípios  que
receberam
transferência  de
recursos do PETE
em  2019,  apenas
30%  deles
receberam  a  1ª
parcela  em  maio,
nenhum recebeu a
2ª  parcela  em
junho,  e  apenas
um  recebeu  a  3ª
parcela  em
setembro.

O  Artigo  7º  da
Portaria  nº
3.015/2013,  que
altera a Portaria nº
3.405/2011,
estabelece que os
recursos  para  o
custeio  de
despesas  com  o
transporte  escolar
serão  transferidos
aos  municípios,
em  03  (três)
parcelas  anuais,
nos  meses  de
maio,  junho  e
setembro.

Deficiência  no
planejamento
orçamentário  e
financeiro.

O  atraso  no
repasse  dos
recursos  às
prefeituras  traz
consequências
negativas  à
operacionalização
do Programa, uma
vez  que  os
municípios
acabam  também
por  retardar  o
cumprimento  das
obrigações  junto
às  empresas
contratadas.

Mediante o Ofício  nº
204/2019 -  SEC/CH-
GAB,  o  Chefe  de
Gabinete  apresentou
o  fluxograma  dos
procedimentos  que
envolvem  a
prestação  de  contas
do  programa  e
assegurou  que  a
liberação  dos
repasses  nos  anos
subsequentes  à
adesão  está
condicionada  à
regularidade  das
contas  apresentadas
pelo  município,
observando-se  a
existência de saldo a
ser  reprogramado
para dedução.

Ainda  que  o  atraso
da  1ª  parcela  possa
ser  causado  pela
demora  na
apresentação  da
prestação de contas,
e consequentemente,
na  respectiva
aprovação,  seria
esperado  que,  pelo
menos  as  que
receberam  a  1ª
parcela  em  maio
estariam  habilitadas
a  receberem  a  2ª
parcela  em  junho,  o
que não ocorreu.
Destarte, pelo menos
para  as  2ª  e  3ª
parcelas,  não  se
pode  relacionar  o
atraso no repasse ao
descumprimento  do
prazo  da  prestação
de contas.

Aprimorar  os
mecanismos  de
planejamento  e
controle da execução
do  Programa,  com
vistas  a  cumprir  o
que  determinam  as
Portarias da SEC que
disciplinam  o
cronograma  de
repasse  de  recursos
do PETE/BA.

6.1.2  Prestações A  Portaria  n° Art.  8º  da Deficiência  do A ausência desses Para  o  Gestor,  os A Resolução  TCE n° Restabelecer  os
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

de  contas
aprovadas  em
desacordo  com  a
Resolução  TCE
nº144/2013

3.015/2013 alterou
a  portaria  nº
3.405/2011,
especialmente  no
que diz  respeito  à
composição  da
prestação  de
contas.
Com  a  nova
redação,  a  SEC
desobriga  as
Prefeituras
participantes  do
programa  de
encaminharem,  na
prestação  de
contas,
comprovantes  de
despesas  (nota
fiscal,  recibo,  etc);
comprovantes  de
recolhimento  dos
impostos  (DAM,
GPS,  DARF);  e
cópia do processo
de  licitação,

dispensa  e/ou
inexigibilidade
pertinente  à
contratação  de
serviços  com  os
recursos do PETE/
BA.

Resolução  n°
144/2013,  deste
Tribunal,  que
estabelece normas
e  procedimentos
para  o  controle
externo  dos
convênios,
acordos, ajustes e
instrumentos
congêneres
firmados  entre  o
Estado da Bahia e
órgãos  e
entidades
públicas,
destinados  à
descentralização
de  recursos
estaduais.

Controle Interno. documentos
compromete  a
verificação  da
regularidade  da
aplicação  dos
recursos do PETE,
por  falta  de
elementos,  em
suas  prestações
de  contas,
imprescindíveis
para isso. 

recursos  financeiros
do  PETE  tem
natureza  jurídica  de
“transferência  legal”
e  prevalece  o
entendimento de que
essa  espécie  de
transferência
também se distingue
de  “convênio”,  que
tem natureza jurídica
diversa,  com
regência  jurídica
diversa.
Em  razão  disso,
infere-se  que  o
referido  programa
não  se  submete  ao
regramento  legal
inserto  na  Resolução
n°  144/2013,  tendo
regência legal própria,
com  esteio  na  Lei
Estadual  n°
11.359/2009  e
Portarias  n°s
2.508/2010;
3.405/2011  e
n°3.015/2013.

144/2013,  em  seu
artigo  1º,  §2º,
estabelece  que  os
pactos  celebrados
entre  os  órgãos  e
entidades  da
Administração  Direta
e Indireta  do Estado,
firmados  entre  si,  ou
com  entes
pertencentes  à
estrutura da União, ou
de  outros  Estados,
Distrito  Federal  ou
Municípios,
independentemente
da  nomenclatura
atribuída  ao  termo
ajustado  entre  as
partes, sujeitam-se
aos dispositivos desta
Resolução,  caso  se
trate  efetivamente  de
transferência  de
recursos  para  a
consecução  de
objetivos  de
interesses recíprocos,
sob regime de mútua
colaboração.  Assim,
a  argumentação
apresentada não elide
a falha apontada.

termos da Portaria nº
3.405/2011  e
aprimorar  o  controle
e  a  análise  das
prestações  de
contas.

6.1.3  Fragilidade
no
acompanhamento
pela  SUPEC,  da

Do  exame  das
prestações  de
contas  ficou
constatado  que

O  art.  3º  da
Portaria  nº
3.405/2011
determina:

Deficiência  do
Controle Interno.

Possível  prejuízo
do  alcance  dos
objetivos  do
programa  em

- Cabe  a  SEC  a
responsabilidade
pela  efetividade  da
aplicação  dos

Verificar  o  motivo da
ocorrência  de
elevados  saldos
reprogramáveis,  no
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utilização  dos
recursos  pelos
municípios

diversos
municípios tiveram
saldos
reprogramáveis

relevantes. 
Tendo  em  vista
que  o  valor
estabelecido  para
transferência  para
cada  município
leva  em  conta  o
número  de  alunos
matriculados,
informado  pelo
censo do exercício
anterior,  chama
atenção  a
ocorrência  de
saldos  tão
elevados,
suscitando  dúvida
sobre  a  real
prestação  do
serviço.

I  –  a
Secretaria  da
Educação  do
Estado da Bahia –
SEC,  como órgão
responsável  pela
normatização,
assistência
financeira, controle
das  contas
correntes  para
repasse  dos
recursos,
acompanhamento,
fiscalização,
aprovação  da
prestação  de
contas  dos
recursos
repassados,
cooperação
técnica  e
avaliação  da
efetividade  da
aplicação  dos
recursos  do
Programa,
diretamente ou por
delegação;

atender  a
totalidade  dos
alunos
requerentes  do
transporte.

recursos  do
Programa, ainda que
tenha  transferido  a
competência  para  a
execução  do  serviço
aos municípios.

sentido  de  se
certificar  a
adequação  do
montante  dos
recursos  repassados
e sua aplicação.

6.1.4.1  Falhas
Observadas  no
Município de Ilhéus

O serviço não está
sendo  prestado  a
todos os alunos do
ensino  médio  de
Ilhéus, por não ter
sido  transferido  o
recurso  do  PETE
ao município.

Lei  Estadual  nº
11.359/2009  que
institui o Programa
Estadual  do
Transporte Escolar
no  Estado  da
Bahia.

Conforme
informações  da
SUPEC  o  motivo
da  falta  do
repasse  é  que  o
município  está
inadimplente  com
o programa desde

A  falta  do
transporte  público
compromete  o
acesso do aluno à
escola  podendo
resultar  em
evasão escolar.

Por meio do Ofício nº
063/2019/SUPEC,  o
Gestor  comunicou
que  o  repasse  foi
normalizado  em
12/11/2019.

Apesar de o repasse
ter sido normalizado,
é  importante
destacar que tal  fato
já  deveria  ter  sido
solucionado  e
evitado  a  falta  do
transporte  dos

Identificar,  com  a
maior  brevidade
possível,  os
impasses  que
impedem  o  repasse
dos  recursos  aos
municípios  aderentes
ao  PETE,  visando
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O  município
apresentou  cópia
de  Representação
ao  Ministério
Público  Estadual
contra  o  Gestor
anterior,  em
14/01/2019,  cuja
comprovação  foi
apresentada  a
SUPEC que emitiu
declaração  de
adimplência  em
05/04/2019,  mas
não  transferiu  os
recursos.

2011,  tendo  sido
instaurada
Tomada de Contas
Especial,
conforme  o
processo  nº
266618-5/2017. 

alunos,  segundo
manifestação
apresentada  neste
TCE,  citada
anteriormente,  e
apenas  foi
solucionado  o
impasse  após  a
ciência  dos  fatos
apontados  por  esta
Auditoria.

garantir  o  acesso ao
transporte  escolar
para todos os alunos
residentes  em  zona
rural  que  necessitem
do  serviço,  afinal,  a
responsabilidade
sobre o fornecimento
do  serviço  para  os
alunos  do  ensino
médio  continua
sendo do Estado.

6.1.4.2  Falhas
Observadas  no
Município  de
Itabuna

Ausência  do
repasse  dos
recursos do PETE
devido  a  saldo
reprogramado  de
anos  anteriores,
porém insuficiente,
além  da
impossibilidade  de
licitar, bem como o
bloqueio judicial do
saldo  existente  na
conta  do  PETE,
devido  a
dificuldades
internas,  assim
como  deficiências
na  prestação  do
serviço ofertado.

Lei  Estadual  nº
11.359/2009  que
institui o Programa
Estadual  do
Transporte Escolar
no  Estado  da
Bahia.

- Precariedade  na
prestação  do
serviço, a exemplo
do  que  foi
identificado  pela
Equipe  de
Auditoria  que  a
rota  de  Itamaracá
sem  atendimento
por  vários  dias,
tendo  como
consequência,
ausência  de
alunos em sala de
aula,  perda  de
conteúdo,
podendo  levar  à
evasão escolar.

A  respeito  dessa

situação o  Gestor
informou  que,
conforme  reunião
realizada  no  Núcleo
Territorial  da
Educação  05,  os
representantes  da
Prefeitura  Municipal
de Itabuna indicaram
que  o  serviço  de
transporte  escolar
está  ocorrendo  de
forma  regular,
especialmente  na
Rota de Itamaracá.

Muito  embora  tenha
sido informado que o
problema  pontual  da
rota  de  Itamaracá,
identificado  naquele
momento  pela
Auditoria,  já  foi
solucionado,  é
importante  ressaltar
que  sejam  adotadas
providências  no
sentido de evitar que
tal situação se repita,
para  garantir  o
acesso  regular  dos
alunos  à  escola  e
não  comprometer  o
aprendizado devido a
perda de conteúdo. 

Atuar  junto  ao
município  de  forma
que  sejam  sanadas
as  pendências  que
impedem o repasse e
a  realização  do
processo  licitatório,
de  forma  a
regularizar  a
prestação do serviço,
visando  garantir  aos
alunos  o  direito  ao
transporte escolar.

6.1.4.3  Falhas
Observadas  no

Precariedade  na
prestação  do

Código de Trânsito
Brasileiro  e  Guia

- Insegurança  para
os  usuários  com

O  Gestor  comunicou
que  contatou  a

Exigir do município o
cumprimento  das
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Município  de
Jaguaripe

serviço. do  Transporte
Escolar
FNDE/MEC.

potencial  risco  de
acidente.

Secretaria  de
Educação  de
Jaguaripe,
responsável  pelo
transporte  dos  alunos
do Estado, informando
sobre  os  achados  da
auditoria.

recomendações  do
FNDE,  bem  como
das  normas
estabelecidas  no
CTB.

6.1.4.4  Falhas
Observadas  no
Município  de  Vera
Cruz

Precariedade  na
prestação  do
serviço,  inclusive
constatada
ausência de  um
monitor  para
orientar  o  acesso
com  segurança
aos  veículos  que
são
compartilhados por
alunos  do  ensino
fundamental  e
médio  de  faixa
etária diferente.

Código de Trânsito
Brasileiro, Guia do
Transporte Escolar
FNDE/MEC  e
Cartilha
Regulação  do
Transporte Escolar
FNDE/MEC.

- Insegurança  para
os  usuários,  bem
como  o  risco  de
acidentes  devido
ao
compartilhamento
de  alunos de  faixa
etária diferente sem
a orientação de um
monitor.

- Um transporte escolar
seguro e de qualidade
sempre  deve  contar
com  a  ajuda  de
monitor para gerenciar
o fluxo de crianças no
veículo  e  também
verificar se  todos
estão  atendendo  às
normas de segurança.

Exigir  do  município
que  solucione  as
falhas  identificadas
nesta  Auditoria,  bem
como o cumprimento
da norma vigente, de
forma  a  garantir  o
direito  dos  escolares
de  acesso  ao
transporte  com
qualidade  e
segurança.

6.1.4.5
Divergências  no
quantitativo  de
alunos

Foi  realizado  o
cálculo dos valores
repassados  aos
municípios
visitados  e
constatou-se
divergência entre o
valor  repassado  e
o valor devido aos
municípios  de
Ilhéus,  Itabuna  e
Jaguaripe.

Art.  6º da Portaria
nº  3.045/2011,
combinado  com  o
art. 1º, § 1º, da Lei
Estadual  nº
11.359/2009.

Deficiência  no
controle interno.

Essa  divergência
se  reflete  no  valor
repassado  ao
município,  que
acaba  não
recebendo  o
recurso  compatível
com  a  quantidade
efetiva  de  alunos
transportados,
comprometendo  a
qualidade  na
prestação  do
serviço.

O Gestor  comunicou
que  durante  o  ano
pode haver  aumento
ou  diminuição  do
número  de  alunos
nas  escolas  (por
transferência, evasão
ou  outro  motivo)  e,
eventualmente,  pode
haver  alguma
descontinuidade  da
alimentação  do
sistema  pelas
unidades  escolares,

Cabe  à  SUPEC  a
responsabilidade  de
obter as informações
juntos aos municípios
e calcular os valores
devido  a  cada
município  com  base
na  Portaria  nº
3.045/2011.

a)  Obter  junto  aos
municípios
apontados  as  listas
dos  alunos
efetivamente
transportados  e
calcular  o  correto
valor  a  ser
repassado; e
b)  Melhorar  a  forma
de  apuração  dos
dados,  de  forma  a
obter os quantitativos
de  alunos  que
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para evitar erros nos
valores repassados a
SUPEC/SEC  solicita
listagem  de  alunos
transportados  aos
municípios,  no
sentido de conferir  o
quantitativo  de
estudantes  que
efetivamente  utilizam
o transporte escolar.

reflitam  a  realidade
para  garantir  que  os
municípios  recebam
os  valores  a  que
fazem  jus,  visando
melhorar a qualidade
do serviço.

6.1.4.6  Veículos
utilizados  no
transporte  escolar
em desacordo com
o  Código  de
Trânsito  Brasileiro
(CTB)

Após  inspeção
física nos veículos
integrantes  da
frota que realiza o
transporte  escolar
nos municípios  de
Ilhéus,  Jaguaripe,
Vera  Cruz  e
Itabuna, verificou-
se  que  alguns
deles  não
obedecem  às
normas  de
segurança
estabelecidas  no
CTB,  sendo
constatadas
diversas
irregularidades.

Código de Trânsito
Brasileiro, Art. 136
e  Art.  15  da
Portaria  nº
3405/2011.

Deficiência  na
gestão  e
fiscalização  por
parte  da
SEC/SUPEC,
quanto  à
observância  das
cláusulas
presentes  nos
contratos
assinados com as
empresas  que
prestam o  serviço
de  transporte
escolar,  sejam
diretamente ou por
meio do PETE/BA.

A consequência da
ausência  de
equipamentos  de
segurança  é  a
possível  ocorrência
de acidentes.

- Os  fatos  apontados
mostram  a  falta  de
segurança  dos
veículos,  expondo
dessa  maneira  os
escolares ao risco de
acidentes.

Atentar  para  o
atendimento  às
normas de segurança
no transporte escolar,
tanto  nos  municípios
que  aderiram  ao
programa,  como nos
contratos  em  que  é
diretamente
responsável.

6.1.4.7 Veículos
com  vida  útil
superior  à
recomendada  pelo
FNDE

Nas  inspeções
realizadas  pela
equipe  de
Auditoria,  bem
como  nos
documentos
examinados,

O  Guia  do
Transporte Escolar
FNDE/MEC
recomenda:  “para
que  o  transporte
de  alunos  seja
mais  seguro,  o

- Potencial  risco que
compromete
segurança  dos
alunos
transportados.

O Gestor informou a
recomendação  do
FNDE choca-se com
a  realidade  da  frota
de  algumas  regiões
do estado da Bahia e
dificultam  as

Apesar  de  os
municípios
estabelecerem  as
condições  mínimas
em  edital,  não  há
fiscalização  do
cumprimento  dessas

Atuar  junto  aos
municípios,  no
sentido de exigir que
as  empresas
contratadas
comprovem  as
condições  da  frota
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verificou-se  que
muitos  veículos
utilizados  no
transporte  escolar
apresentam tempo
de  uso  muito
longo, acima dos 7
anos
recomendados
pelo FNDE.

ideal  é  que  os
veículos  da  frota
tenham  no
máximo sete anos
de uso”.

contratações  de
prestadores  de
serviços,  podendo
frustrar  o
oferecimento  do
serviço de transporte
escolar  pela
inexistência  de
veículos  novos  em
quantitativo
suficiente.  Para
enfrentar  tais
dificuldades,  nas
últimas  contratações
realizadas  a  SEC
usou como referência
o  disposto  na
resolução AGERBA n
13 de 20/08/2010.

condições,  por  parte
destes.

que será utilizada no
transporte  escolar,
estabelecidas  em
edital e na legislação
pertinente,  de  forma
que  se  cumpra  a
recomendação  do
FNDE.

6.1.4.8 Ausência de
comprovação  da
autorização  dos
veículos  para  a
condução  de
escolares

Ficou  constatado
que,  em  nenhum
dos  veículos
inspecionados
estava  afixada  a
autorização para a
condução  de
escolares.

De  acordo  com o
artigo  136  e  137
do  Código  de
Trânsito Brasileiro,
os  veículos
especialmente
destinados  à
condução  coletiva
de  escolares
somente  poderão
circular  pelas  vias
com  autorização
emitida pelo órgão
de  trânsito  dos
Estados,  que
deverá ser afixada
na parte interna do

- Se  o  veículo  não
atende  às
exigências
estabelecidas  em
lei,  leva  ao
potencial  risco  de
acidentes.

A  esse  respeito  o
Gestor comunicou que
notificará  os
municípios  sobre  a
fixação da autorização
expedida pela Divisão
de  Fiscalização  de
Veículos  Condutores
do Detran.

A aludida  autorização
prevê  uma  lista  de
exigências, por isso, é
importante  a  sua
apresentação  para
garantir que o veículo
atende  às  regras
exigidas  por  lei  e
normas  específicas,
dando  mais
segurança  aos
usuários.

.

Exigir dos municípios
a  apresentação  da
autorização  dos
veículos  que
compõem a frota que
realiza  o  serviço  de
transporte  de
escolares  emitida
pelo  órgão
competente.
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veículo,  em  local
visível,  com
inscrição  da
lotação permitida.

6.1.4.9  Condutores
dos  veículos  não
atendem  aos
requisitos  de
habilitação

Verificou-se que os
condutores  que
realizam o  serviço
não  possuem  o
Curso
Especializado para
Formação  de
Condutores  de
Veículos  para  o
transporte  escolar,
e  alguns  não
possuem
habilitação  na
categoria D.

Código de Trânsito
Brasileiro Art. 138,
inciso II e V. 

Falta  de
fiscalização  da
SEC e dos órgãos
competentes  para
fiscalização  do
Trânsito.

Falta de segurança
para  os  alunos  do
transporte escolar e
potencial  risco  de

acidentes. 
 

No  que  se  refere  à
habilitação  dos
condutores  em
relação  ao  não
atendimento  ao
previsto  no  CTB,  o
Gestor  não  se
pronunciou.
Sobre  o  Curso
Especializado  para
Formação  de
Condutores  de
Veículos  para  o
transporte  escolar,  o
Gestor  comunicou
que  não  sabe
informar se todos os
municípios  que
aderiram  ao  PETE
cumprem este item.

O  fato  de  os
condutores  estarem
despreparados  para
o exercício da função
concorre  para  que
aumente  o  risco  de
acidentes  no
exercício  desse
trabalho,  expondo
dessa  forma,  os
alunos  que
necessitam  utilizar
esse  meio  de
transporte.

Articular-se  com  os
municípios no sentido
de  exigir  que  o
transporte  escolar
seja  realizado
somente  por
condutores  que
atendam  aos
requisitos  de
habilitação,  nos
termos do artigo 138,
II,  do  Código  de
Trânsito  Brasileiro,
além  de,  juntamente
aos  municípios
elaborar
programação  para
realização  do  curso
específico  para
condutores  do
transporte escolar.

6.1.4.10 Veículos e
condutores  não
constam  do
contrato  de
transporte  com  o
município

No  município  de
Jaguaripe,
verificou-se que os
motoristas  que
estavam
realizando  o
serviço, bem como
os  veículos
vistoriados,  não
constavam da lista
de  veículos  e
condutores relativa

Lei  Estadual  nº
11.359/2009  que
institui o Programa
Estadual  do
Transporte Escolar
no  Estado  da
Bahia.

- O  uso  de  veículos
que  não  constam
do contrato firmado
com  a
municipalidade,
poderá  acarretar
perda na qualidade
do  serviço  se
houver  substituição
por  veículos
inadequados,  bem
como  motoristas

O Gestor  comunicou
que a equipe SUPEC/
SEC  contatou  a
Secretaria  de
Educação  de
Jaguaripe,
responsável  pelo
transporte  dos  alunos
do estado, informando
sobre  os  achados  da
auditoria,  solicitando
informações  e

É  responsabilidade
do  Gestor,  ao
contratar os serviços,
exigir  que  as
empresas
apresentem  a
relação  dos  veículos
e  condutores  que
prestarão o serviço e
comprovar que, tanto
os  veículos,  quanto
os  condutores,

Dar  ciência  à
Prefeitura  Municipal
de  Jaguaripe/BA
sobre a ocorrência de
condução de veículos
do transporte escolar
por outros motoristas,
bem como o uso de
outros  veículos,  que
não  constam  dos
contratos  firmados
com a municipalidade
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ao  contrato  nº

127/2019.
não  habilitados
para o serviço.

providências  sobre
eventual  ocorrência
de subcontratação de
serviços.

atendem  às
exigências  previstas
no  Código  de
Trânsito Brasileiro.

e  exigir  que  estas
falhas  sejam
sanadas.

6.1.4.11
Fiscalização
Inadequada  da
SEC com relação à
Licitação  e
Execução  dos
Serviços
Contratados

A  exclusão  da
exigência  de
apresentação  dos
documentos  que
eram  exigidos  na
Portaria  nº
3.405/2011,
compromete  a
fiscalização  da
SEC na prestação
do  serviço  de
transporte  escolar,
o que faz com que
existam  falhas
graves  na  sua
fiscalização  como
as constatadas no
exame in loco dos
municípios de Vera
Cruz  e  Jaguaripe,
onde  a  Auditoria
teve  acesso  aos
mencionados
documentos e não
foram  localizadas,
nos  autos  dos
processos
administrativos  nº
014/2019  e  nº
10/2017,
respectivamente,
as  justificativas
necessárias  para

Lei  Federal  nº
10.520/2002,
regulamentada
pelo  artigo  4º,
parágrafo  1o do
Decreto Federal nº
5.450/2015.
Resolução  nº
144/2013  deste
TCE.

Inobservância  à
Resolução  TCE
nº144/2013.

Essa  ausência  de
previsão  em
portaria,  dos
referidos
documentos,
prejudica o controle
e  fiscalização  por
parte  da  SEC
quanto à prestação
do  serviço  de
transporte  escolar
que é obrigação do
Estado da Bahia.

- Para  a  melhoria  do
transporte escolar no
Estado  da  Bahia,
torna-se  necessário
que o Poder  Público
possua  um  conjunto
melhor  de
mecanismos voltados
à  sua  fiscalização
para  que  esse
serviço seja prestado
segundo  padrões  de
qualidade  e
quantidade  impostos
à  Administração
Pública.

Faz-se importante
ressaltar  a
importância  da
fiscalização  efetiva
do  serviço  público
como instrumento de
gestão  e  de  política
pública.

Caso  as  prefeituras
tivessem a obrigação
de  encaminhar  para
a  SEC  a
documentação e esta
cumprido com a sua
função  de  fiscalizar,
tais  ocorrências

Exigir dos municípios
que  apresentem
cópia do processo de
licitação,  dispensa e/
ou  inexigibilidade
pertinente  à
contratação  de
fornecedores com os
recursos  do
PETE/BA.
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que  fosse
realizada  a
modalidade  de
pregão  presencial
para a contratação
de  serviços,  em
vez  do  pregão
eletrônico,
conforme
determina a norma
vigente.

poderiam  não  ter
ocorrido  ou,  se
ocorrido,  poderiam
ter  sido  identificadas
e sanadas.

6.2.1.1  Pagamento
de  despesas  por
indenização  por
falta  de  respaldo
contratual

Expressiva
quantidade  de
pagamentos
indenizatórios
referentes  a
prestação  de
serviços  de
transporte  escolar
por  contratação
direta,  que
alcançaram  o
montante  de
R$3.299.751,21.

Portaria  nº
973/2016  que
institui  o  processo
de
credenciamento
de  pessoas
jurídicas  e
pessoas  físicas,
para prestação de
serviços  de
transporte  escolar,
relacionados  a
programas,
projetos  e  ações
educacionais  no
âmbito  da
Secretaria  da
Educação  do
Estado  da  Bahia
(SEC)

Fragilidades  e
inconsistências
dos  controles
aplicados  à  área
contratual. 

Possíveis  prejuízos
financeiros,  já  que
a  falta  de  um
contrato  formal
compromete  a
fiscalização  dos
serviços
executados e deixa
o  ente  público
vulnerável, no caso
de cometimento de
falhas  ou
ilegalidades  por
parte  dos
executores  do
serviço.

O Gestor relata que,
até  2016,  as
contratações  eram
feitas  por  meio  de
Credenciamento,
verificando-se,  no
entanto, a ocorrência
de  subcontratação
dos  serviços,
formalizou-se
consulta  à
Procuradoria  Geral
do  Estado  sobre  o
assunto  que,  em
resposta,  exarou
parecer  indicando  a
incompatibilidade  de
contratação  por
credenciamento  em
razão  da
necessidade  de
subcontratação.   O

Gestor  alegou
também  dificuldade
na  contratação  de
serviço de transporte

As  explicações  do
Gestor  não  são
suficientes  para
justificar  os
pagamentos  por
indenização  na
quantidade  em  que
são  realizados,  haja
vista  a  possibilidade
de  contratação,  por
meio  de
credenciamento,  de
pessoa  física  ou
jurídica,  viabilizando
a prestação direta do
serviço,  sem
subcontratação.

Proceder  à
regularização  da
situação  visando
contratar a prestação
de  serviço  de
transporte escolar na
forma prevista na lei.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2351737-73

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

M
T

E
Y

N
Z

Q
W



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

escolar,  tendo  em
vista a complexidade
de  composição  do
certame  licitatório  e
da  construção  do
Termo de Referência.

6.2.1.2  Veículos
com  vida  útil
superior  à
recomendada pelo
FNDE

Nos  documentos
apresentados para
comprovação  da
prestação  do
serviço  realizado
pelas  empresas
contratadas,
observou-se,
conforme  os
Certificados  de
Registro  de
Licenciamento  de
Veículos  (CRLV)
dos  veículos  que
realizaram  o
serviço  e  ficou
constatado  que,
dos  79  veículos,
apenas  três
estariam  aptos  ao
transporte  escolar,
já  que  os  demais
estão  com  tempo
de  vida  útil
superior  aos  sete
anos
recomendado pelo
FNDE

Guia do
Transporte

Escolar, elaborado
pelo FNDE.

- Potencial  risco que
compromete
segurança  dos
alunos
transportados

- - Exigir  que  as
empresas
contratadas  utilizem
veículos  com  tempo
de  vida  útil
recomendado  pelo
FNDE.

6.2.1.3  Condutores
atuando  no

Do  exame  da
documentação dos

Art  138,  inciso  II
do  Código  de

Falta  de
fiscalização  da

Falta de segurança
para  os  alunos  do

- O  fato  de  os
condutores  estarem

Garantir  para  que  o
transporte  escolar
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transporte  escolar
não  atendem  aos
requisitos
obrigatórios

condutores  que
atuam  no
transporte  escolar,
nos  processos  de
pagamento
examinados  pela
Auditoria,  cuja
contratação é feita
diretamente  pelo
Estado,  verificou-
se  que  nove
motoristas  não
possuíam
habilitação  na
categoria D

Trânsito Brasileiro. SEC e dos órgãos
competentes  para
fiscalização  do
Trânsito.

transporte escolar e
potencial  risco  de

acidentes. 
 

despreparados  para
o exercício da função
concorre  para  que
aumente  o  risco  de
acidentes  no
exercício  desse
trabalho,  expondo
dessa  forma,  os
alunos  que
necessitam  utilizar
esse  meio  de
transporte.

seja  realizado
somente  por
condutores  que
atendam  aos
requisitos  de
habilitação,  nos
termos do artigo 138,
inciso  II,  do  Código
de Trânsito Brasileiro.

Equipe de Auditoria:

Alcione de Araújo Macedo (Auditoria Estadual de Controle Externo) 
Fernando Antônio Lima da Silva (Auditor de Contas Públicas)
Otávio Raimundo Vieira de Melo Batista Soares (Auditor de Contas Públicas)
Juliana Alves Prates Caminha de Castro (Auditora Estadual de Controle Externo)
Luciana Pimentel de Moraes (Líder de Auditoria)
Israel Santos de Jesus (Gerente de Auditoria)
José Luís Galvão Pinto Bonfim (Coordenador)
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